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“Ora, naquela cidade vivia um homem pobre mas 
sábio, e com sua sabedoria ele salvou a cidade. 
No entanto, ninguém se lembrou daquele pobre. 
Por isso pensei: Embora a sabedoria seja melhor 
do que a força, a sabedoria do pobre é 
desprezada, e logo já não se dá atenção às suas 
palavras.” 
 

Livro de Eclesiastes; Capítulo 9, versículos 
15 e 16 (Bíblia Sagrada) 



RESUMO 

 

Pesquisas têm apontado a educação como um elemento crucial de prevenção do 

crime. Neste sentido, o objetivo desta pesquisa é analisar a relação espacial entre a 

criminalidade violenta e o desempenho escolar no município de São Luís – MA. Além 

de uma revisão da literatura nacional e internacional sobre os principais temas da 

pesquisa, a metodologia consistiu na criação de polígonos de Thiessen como 

unidades de análise, sendo as escolas públicas do município os pontos geradores. 

Com a ajuda do SIG foi elaborado um banco de dados espaciais com as variáveis: 

ocorrências de homicídios, desempenho das escolas a partir do IDEB, densidade 

populacional, presença de policiamento e favelas. Estatísticas de correlação de 

Pearson, Índice Global de Moran, modelos de regressão linear e espacial foram 

empregados no estudo. Os resultados indicam que o aumento da performance escolar 

está associado com a prevenção da criminalidade letal no município de São Luís. Já 

as áreas de favela estão associadas ao aumento da criminalidade violenta na área de 

influência das escolas. Os resultados reforçam políticas públicas que ofertem à 

população uma educação de qualidade. 

 

Palavras-chave: Criminalidade. Educação. Análise Espacial. São Luís. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

The literature has pointed to education as a crucial element of crime prevention. In this 

sense, the goal of this study is to analyze the spatial relationship between violent crime 

and school performance in the city of São Luís - MA. In addition to a review of national 

and international literature on the main research topics, the methods were the creation 

of Thiessen polygons as units of analysis, with public schools in the municipality being 

the generating points. Using GIS, a spatial database was created with the variables: 

homicide occurrences, school performance based on IDEB, population density, 

presence of policing, and slums. Pearson's correlation, Moran's Global Index, linear, 

and spatial regression were employed in the study. The results indicate that the 

increase in school performance is associated with the prevention of lethal crime in the 

municipality of São Luís. The slum areas are associated with the increase in violent 

crime in the schools' area of influence. The results reinforce public policies that offer 

quality education to the population. 

 

Keywords: Crime. Education. Spatial Analysis. São Luís. 
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1. Introdução 
 

O presente estudo geográfico busca investigar a compreensão de relações 

que produzem o espaço. Tendo em vista esta abordagem, a criminalidade torna-se 

passível de ser objeto de investigação geográfica considerando sua interferência na 

segurança da sociedade e consequentemente na sua rotina de relações. Isso, 

considerando que o espaço exige uma lente interpretativa da geografia que considere 

seus elementos, relações e suas constantes intervenções, o torna o crime um desses 

elementos sociais, e relevante compreender como se dão as relações estabelecidas 

com o comportamento desviante no espaço. O que torna possível uma análise que 

apresente uma retratação aprimorada dessa realidade. 

A Geografia do Crime consiste em um ramo importante quanto a 

compreensão do fenômeno da criminalidade, considerando que sua abordagem 

destaca o espaço do crime e não apenas o crime e ou o criminoso como ocorre 

frequentemente nas outras áreas de estudo. No Brasil, que é um dos países mais 

violentos do mundo, considerando-se sua elevada taxa de homicídios, estudar o 

comportamento da dinâmica criminal ao longo do território brasileiro e identificar sua 

relação com o espaço torna-se um desafio necessário para melhorar as políticas de 

prevenção. 

Elegemos a violência urbana como cenário e objeto da discussão aqui 

apresentada. A criminalidade urbana, então, será nosso eixo de estudo a ser 

investigado no campo empírico, a cidade de São Luís, como forma de 

compreendermos a realidade desse espaço através do comportamento criminal. Esta 

aérea de estudo foi definida por se tratar de um espaço urbano que corrobora com as 

altas taxas de homicídios no Brasil, considerando que esteve nos últimos anos 

compondo a lista das cidades mais violentas do mundo. Incrementando este cenário, 

o município apresenta uma forte presença de desigualdade social, muitas áreas de 

favelas e uma forte dominação do crime organizado nesses espaços, além de uma 

paisagem fragmentada pelas marcas de uma história construída a partir da dinâmica 

socioeconômica. 

A educação formal, que pode ser compreendida como um canal 

dinamizador da sociedade, na medida em que se comporta como um instrumento (não 

único nem isolado) de promoção de capital cultural, constitui a nossa principal variável 

nessa investigação para se identificar uma correlação espacial com a criminalidade.  
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Ao longo do texto abordaremos essa relação apresentando um aporte teórico 

constituído de pesquisas de revisão bibliográfica e empíricas já realizadas que 

demonstraram uma interessante ligação entre a criminalidade e o desempenho da 

educação escolar em diferentes grupos sociais. 

O Objetivo Geral dessa pesquisa consiste em é investigar a relação 

espacial entre crime violento e desempenho escolar no município de São Luís, 

Maranhão. Como objetivos específicos foram traçados os desígnios de: analisar 

teoricamente a correlação entre educação e criminalidade; identificar a distribuição 

espacial das escolas públicas do município investigado com georreferenciamento; 

mapear as principais áreas de ocorrências criminais; identificar o IDEB de cada escola 

mapeada analisando-o enquanto indicativo de qualidade educacional; Analisar as 

categorias dos registros criminais de São Luís; avaliar a relação espacial entre a 

presença de favelas e a densidade de crimes; e analisar os resultados das correlações 

a partir de modelos obtidos em regressões espaciais. 

Dessa forma, dissertamos um texto que está dividido em quatro capítulos, 

onde buscamos fundamentar toda a base teórica e metodológica utilizada na 

pesquisa, além da apresentação dos dados e suas instrumentalizações. O que nos 

levou aos dados a analisados e apresentados como resultados dessa relação espacial 

entre a criminalidade e o desempenho escolar. O primeiro capítulo aborda a 

fundamentação teórica da Geografia do Crime tal como a evolução do debate desse 

campo de estudo para melhor delimitar a vertente aqui discutida, que é a Atividade de 

Rotina, e os crimes que integrarão o banco de dados, tal como, em um subcapítulo, 

para compreensão do cenário do campo empírico investigado, apresentamos a 

contextualização do município de São Luís. Através da catalogação dos dados oficiais 

sobre a violência no município, nessa sessão discutiremos, ainda, sobre o espaço 

geográfico constituído como categoria geográfica que funciona não de forma absoluta, 

mas como objeto construído por relações e que revela suas estruturas a partir de suas 

múltiplas geometrias que serão investigadas a fim de contribuírem nesta análise.  

No segundo capítulo, a educação é apresentada como instrumento de 

possíveis intervenções no comportamento desviante e simultaneamente como uma 

variável que se relaciona com as taxas de criminalidade pelo seu potencial de 

produção de capital cultural ou capital humano. Destacamos a educação escolar por 

ser o eixo de atuação, dentre os vários processos educativos, que será utilizado nesta 

pesquisa, por sua possibilidade de valoração e melhor apuração considerando a 
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abrangência do espaço num enfoque ecológico, já que os eixos da educação que 

funcionam no âmbito social e familiar são mais suscetíveis à subjetividade, e, portanto, 

menos precisos quando a mensuração necessária para esta pesquisa.  

Compreendendo que a educação aborda as questões da criminalidade 

abarcando uma ampla faixa etária (anos escolares), a abrangência da relação 

educação-crime é considerada partir dos problemas de comportamento nas primeiras 

idades até as violações das leis na maioridade (THORNBERRY, 1996). Por isso 

apresentaremos nessa sessão o trabalho da escola como instrumento possível de 

diferentes interações com a criminalidade, assim como a relação dos resultados do 

trabalho das escolas com as taxas de comportamento desviante. 

O terceiro capítulo apresenta a estrutura metodológica a qual os dados 

foram processados e examinados, e a apresentação das variáveis socioespaciais que 

serão aparelhadas à análise espacial. Com o uso da ferramenta chamada Diagramas 

de Voronoi ou Polígonos de Thiessen pôde-se montar as unidades de análise da área 

de estudo, distribuídas segundo as escolas selecionadas para a pesquisa, além de 

apresentarmos cada uma das variáveis selecionadas para compor o banco de dados 

utilizado posteriormente em regressões com a finalidade de indicar as relações que 

ocorrem no espaço. 

O quarto capítulo dedica-se a apresentar uma discussão com base nos 

resultados obtidos. Tais resultados são respostas para o problema aqui investigado 

que apontam para as principais hipóteses. Foram em total de quatro principais 

hipóteses levantadas para a investigação, sendo a primeira que a densidade de 

crimes nas unidades de análises estão associadas inversamente aos números do 

desempenho escolar, indicando assim uma relação entre a criminalidade que envolve 

as áreas escolares e o desempenho escolar; a segunda hipótese que a densidade 

populacional está associada negativamente com a criminalidade, considerando que 

um fluxo maior de pessoas em uma determinada localidade possivelmente inibem a 

ação criminal; a hipótese terceira aponta para as estruturas de policiamento, 

considerando que elas também estão inversamente relacionadas aos crimes pelo 

poder de vigilância e prevenção; e por último, a hipótese quarta, aponta a densidade 

de homicídios estando positivamente relacionada com a presença de favelas, que são 

áreas pobres e com menos suporte do estado. 

 Consideramos as limitações da pesquisa enquanto abordagem que possui 

objetos multifacetados e com grande potencial dinâmico que não podem ser 
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esgotados apenas com este trabalho. As limitações também se refletem na medida 

em que esta produção científica se apresenta como um certo pioneirismo, uma vez 

que houve dificuldades de encontrar materiais bibliográficos semelhantes para auxiliar 

o suporte teórico. Todavia considerados, também, que esta pesquisa pode em muito 

contribuir não somente para o campo da geografia do crime como para apresentar a 

realidade do espaço geográfico do município de São Luís aos leitores desta 

investigação. 

Os resultados obtidos apontam para a necessidade de observar a 

educação como um instrumento relevante na intervenção dos índices de criminalidade 

tal como um policiamento inteligente e atuante em áreas periféricas e dominadas 

pelas atividades criminais de facções. Os desempenhos escolares se relacionam 

negativamente com os índices criminais, o que aponta para uma dificuldade das 

escolas em ofertar uma educação de qualidade e oportunizadora. Os resultados 

apontam principalmente para um direcionamento quanto as políticas públicas no 

investimento da educação como um instrumento de diminuição dessas altas taxas de 

criminalidade. 
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2. Geografia do Crime no contexto de São Luís do Maranhão 
 

Estudar a distribuição espacial da criminalidade e suas possíveis relações 

com variáveis sociais – como a educação – além de trazer a compreensão de seu 

comportamento no espaço geográfico, contribui para subsidiar políticas públicas de 

prevenção criminal, que é um problema que afeta a sociedade sem distinção de 

gênero, classe social e econômica. Para além de constituir-se em um problema de 

intervenção na vida social, suas consequências econômicas também são de grande 

intercorrência nos diferentes territórios. Além de alterar as relações sociais pelo 

aumento do medo e aumento de custos em segurança, policiamento e presídios, 

segundo Becker e Kassouf (2017), o crime em seu grau máximo de dano (homicídio) 

resulta, também, em perda de capital humano, o que gera custos significativos ao um 

país, uma vez que vidas ceifadas precocemente resultam em perdas de produção ao 

PIB (Produto Interno Bruto Nacional). No artigo Custos das mortes por causas 

externas no Brasil, Carvalho et al. (2007) apontam para uma perda na produção 

nacional de R$ 20 bilhões para o ano de 2001, e desagregando os valores por causas 

externas, somente os homicídios representam R$ 9,1 bilhões desse total. 

A Geografia por sua vez, segundo Rosa (2015), apropria-se do espaço do 

crime e deve favorecer ao debate que vai além das produções espaciais e discute, 

também, o desenvolvimento teórico do tema. 

 

2.1 Fundamentação teórica da Geografia do Crime 

Os primeiros estudos sobre a distribuição espacial do crime remetem ao 

final do século XVIII e início do século XIV com trabalhos de Quetelet e Durkheim 

(BEATO, 1998). Os estudos sobre geografia do crime que ocorreram nos Estados 

Unidos por volta da década de 1970 passaram a envolver análises conceituais de 

território e espaço, porém utilizando-se principalmente de materiais cartográficos e 

técnicas de geoprocessamento para mapear o crime (ROSA, 2015). Embora a 

criminalidade tenha uma crescente literatura internacional sobre o espaço do crime 

(BRANTINGHAM e BRANTINGHAM, 1981; SAMPSON e GROVES, 1989; CAHILL e 

MULLIGAN, 2003; ANDRESEN, 2006; CECCATO, 2011; CECCATO e 

UITTENBOGAARD, 2014; TOWNSLEY, 2017; BOIVIN e FELSON, 2018), a geografia 

brasileira ainda possui poucas produções sobre esse fenômeno segundo Melo e 

Matias (2016). A colaboração geográfica pode contemplar um segmento próprio e 
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pertinente, uma vez que a sociologia e os estudos jurídicos tendem a estudar o crime 

e o criminoso e suas perspectivas, mas não o espaço do crime. 

Segundo Adorno (1993), que tem sido referência no Brasil em revisão 

bibliográfica em estudos sobre a criminalidade, possuímos muitas lacunas no que 

tange a abordagens metodológicas mais quantitativas para investigação da 

criminalidade, essa crítica ainda tem sido feita nos últimos anos por outros 

pesquisadores da área como, por exemplo, Kant de Lima (2000) e Neiva (2015). A 

geografia, dessa forma, considerando sua abordagem de investigação do espaço 

geográfico e suas interações com a sociedade e a natureza, constitui uma ciência 

relevante para compreender como a criminalidade se comporta no espaço geográfico 

brasileiro.  

Porém, ao se pensar no espaço enquanto categoria geográfica não 

podemos nos ater apenas à perspectiva do espaço como um objeto absoluto. 

Segundo Harvey (1973, p.13), 

 

Se considerarmos o espaço como absoluto ele se torna uma ‘coisa em si 

mesma’, com uma existência independente da matéria. Ele possui então uma 
estrutura que podemos usar para classificar ou distinguir fenômenos. A 
concepção de espaço relativo propõe que ele seja compreendido como uma 
relação entre objetos que existe pelo próprio fato dos objetos existirem e se 
relacionarem. Existe outro sentido em que o espaço pode ser concebido 
como relativo e eu proponho chamá-lo espaço relacional – espaço 
considerado, à maneira de Leibniz, como estando contido em objetos, no 
sentido de que um objeto pode ser considerado como existindo somente na 
medida em que contém e representa em si mesmo as relações com outros 
objetos. 
 

A compreensão do espaço enquanto absoluto, consiste em uma 

abordagem incompleta, consideramos que há uma colaboração com bases fixas onde 

nós registramos ou planejamos eventos, tornando o espaço passível de 

padronizarmos as medições, como exemplo no mapeamento cadastral, na localização 

e na posição, na propriedade privada, nas cidades, nas fronteiras e barreiras físicas, 

e até mesmo nas entidades delimitadas como o Estado. Todavia deve-se considerar 

que o espaço também é relativo, pois nele há múltiplas geometrias de que podemos 

escolher para analisar e além de haver o quadro espacial dependente estritamente 

daquilo que está sendo relativizado. 

 

O problema da concepção correta do espaço é resolvido pela prática humana 
em relação a ele. Em outros termos, não há respostas filosóficas a questões 
filosóficas que concernem à natureza do espaço – as respostas se situam na 
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prática humana. A questão ‘o que é o espaço?’ é por consequência 
substituída pela questão ‘como é que diferentes práticas humanas criam e 
usam diferentes concepções de espaço?’. A relação de propriedade, por 
exemplo, cria espaços absolutos nos quais o controle monopolista pode 
operar. [...] sob a forma do arrendamento, o espaço relacional se torna um 
aspecto importante da prática social humana. (HARVEY, 1973, p. 14). 

 

Portanto, inicialmente, utilizamos a abordagem de Harvey para 

delimitarmos o conceito de espaço e considerarmos que ao estudarmos a 

criminalidade é relevante que para além de um mapeamento do fenômeno, é 

necessário que entendamos a relação desenvolvida entre os agentes desse cenário, 

pois são construtores do espaço e das dinâmicas encontradas nele. 

 

O espaço deve ser considerado como uma totalidade, a exemplo da própria 
sociedade que lhe dá vida [...] o espaço deve ser considerado como um 
conjunto de funções e formas que se apresentam por processos do passado 
e do presente [...] o espaço se define como um conjunto de formas 
representativas de relações sociais do passado e do presente e por uma 
estrutura representada por relações sociais que se manifestam através de 
processos e funções. (SANTOS, 1978, p. 122) 

 

O município de São Luís é esse campo de estudo empírico onde buscamos 

em suas funções e formas urbanas constituídas ao longo do tempo compreender o 

comportamento da criminalidade, fenômeno este que interfere diretamente nas 

relações sociais e também contribuiu no passado e ainda contribui no presente na 

construção desse espaço desse espaço que pretende-se desvendar, e que não é 

apenas físico mas inclui sua totalidade de funções e processos da sociedade contida 

nessa conjuntura. 

Sendo assim, não é possível desassociar a noção de desenvolvimento 

espacial com a prática do crime. A criminalidade não pode ser compreendida como 

fenômeno que ocorre em um espaço estático pré-estabelecido, mas um espaço que 

possui uma dinâmica própria que deve ser considerada na investigação tal como um 

fenômeno que sendo social produz o espaço. Considerando estas ressalvas, o crime, 

tal como uma prática que ocorre numa dada sociedade, num dado espaço e em um 

dado tempo, é claramente passível de uma investigação geográfica. 

Apesar da criminalidade fazer inúmeras vítimas independente de etnia, 

gênero, condição socioeconômica e se moradores da zona rural ou urbana, esse 

fenômeno se expressa predominantemente no espaço urbano, e são os processos 

geradores do espaço urbano que tensionam o crime. 
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A Escola de Chicago que surgiu na década de 1920, é uma corrente de 

interpretação das questões relacionadas ao comportamento transgressor a partir do 

espaço urbano, considerando dessa forma a cidade como ponto de concentração dos 

problemas sociais. Desenvolvendo mecanismos de mapeamentos capazes de 

proporcionarem uma interpretação empírica do espaço urbano, a teoria da 

desorganização social foi um dos principais resultados dessa escola (SHAW & 

MCKEY, 1942). 

A referida teoria, considerada a mais proeminente da Escola de Chicago, 

surgiu da busca de explicar através dos grupos de habitação sua influência nos atos 

criminais. Considerava desde fatores de desordem urbana até as áreas de moradias 

de imigrantes de todas as partes do mundo na cidade de Chicago do final do século 

XIX (TANGERINO, 2007). Segundo Felix (1989), são os trabalhos de Shaw e McKay 

(1942) que alicerçaram os fundamentos teóricos e metodológicos para a interpretação 

espacial do comportamento desviante. Porém, somente algumas décadas depois, em 

1970, é que a Geografia nos Estados Unidos começa a utilizar das contribuições da 

Escola de Chicago para interpretação do comportamento espacial do crime 

(BATELLA, DINIZ & TEIXEIRA, 2008). As limitações para o levantamento dos dados 

em muitos países em desenvolvimento, ao longo das últimas décadas, dificultaram as 

investigações recentes, impedindo maiores debates sobre a criminalidade para além 

das teses comumente alegadas: a da exclusão social e a da privação socioeconômica. 

A relação entre a Teoria da desorganização social e os aspectos 

geográficos são observados a partir do apontamento da mobilidade social como fator 

potencializador do crime. Segundo Melo (2017, p. 25), resumidamente, “essa teoria 

refere-se à incapacidade que uma comunidade possui de se estruturar para 

compreender valores comuns entre seus habitantes e preservar o controle social”. 

Dessa forma, as comunidades locais que possuem emblemáticos sistemas 

complexos de associações formais e informais, assim como relações de afetividade 

ou parentesco, contribuem para o processo de socialização e formação cultural dos 

indivíduos. Por conseguinte, um desajuste social é causado por elementos que 

diminuem a eficácia de um controle social o que cria indiretamente um ambiente para 

as práticas criminais. Os fatores sociais que condicionam a ordem social segundo 

Sampson e Groves (1989) seriam status econômico, heterogeneidade étnica, 

mobilidade residencial, disjunção familiar e urbanização (FIGURA 01). 
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FIGURA 01 – Modelo de colaboração positiva do crime a partir de variáveis sociais da 
teoria da desorganização do crime. 

Fonte: Adaptado de Sampson e Groves (1989). 

 

Segundo Diniz (2005, p.11), 

 

São numerosos os estudos que exploram a relação entre crime e 
desorganização social/ausência de controle social, sendo igualmente 
numerosas as medidas indiretas empregadas para se captarem os níveis de 
desorganização social. Sampson e Groves (1989) exploram a relação entre 
taxas de criminalidade e as seguintes variáveis independentes: status 
econômico, heterogeneidade étnica, estabilidade residencial, desagregação 
familiar, urbanização, redes de amizade local, grupos de adolescentes sem 
supervisão e participação organizacional. 

 

Ao observarem as áreas da cidade de Chicago em seus diferentes usos, 

tal como nas diferentes cidades em que essa teoria foi aplicada observou-se que o 

padrão relacionado ao crime não está diretamente ligado a um perfil socioeconômico. 

Segundo Silva (2012, p.42), 

Nem todos os bairros pobres têm elevados índices de criminalidade, mas, 
aqueles em que indicadores ecológicos de mobilidade residencial, 
heterogeneidade, desestruturação familiar e desemprego crônico se 
combinam, observa-se um processo que conduz ao enfraquecimento, ou 
ruptura, das instâncias formais e informais de controle. Nesse caso, a 
capacidade organizacional dos residentes torna-se reduzida e a 
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probabilidade de ocorrência de comportamento criminoso é aumentada 
significativamente. 

 

Para não abreviar a discussão desta pesquisa ao simples clichê da relação 

da criminalidade com a exclusão social e privação socioeconômica, mas abarcarmos 

principalmente o comportamento do crime no espaço, suscita-se a criminologia 

ambiental que surgiu por volta do século XX com fins voltados à prevenção criminal, 

baseada nos trabalhos de Jeffery (1971) e Newman (1973), que se diferenciam da 

Desorganização Social ao pensarem mais acerca do caráter espaço/temporal do 

crime, evidenciando o que estivesse ligado aos seguintes questionamentos: quando 

o crime ocorreu; onde o crime ocorreu e como o crime ocorreu.  

Segundo Cruz e Sá (2013, p. 120) 

 

Na concepção aqui empregada o ambiente é tratado como as “condições 
circundantes” que influenciam o fenômeno criminoso (inclui recursos naturais 
e objetos construídos), bem como especificidades de uma dada localidade 
(design, utilização e gestão do espaço). A criminologia ambiental tem como 
foco de análise os fatores motivadores dos eventos criminais enfatizando a 
relevância do componente espacial para o entendimento de determinados 
crimes. Parte do pressuposto de que certas condições ambientais podem 
inibir ou facilitar a atividade criminal, e que o comportamento criminoso, em 
muitos casos, é dependente do contexto situacional. 

 

É aceito na literatura especializada (BRANTINGHAM e BRANTINGHAM, 

1981; COHEN E FELSON, 1979; CORNISH E CLARKE, 1987; TOWNSLEY, 2017) 

que a Criminologia ambiental é um conjunto de três teorias, a Atividade de Rotina 

(COHEN E FELSON, 1979) que busca explicar em que circunstância os ofensores e 

as vítimas se encontraram no tempo e no espaço; a Escolha Racional, (CORNISH E 

CLARKE, 1987) que busca associar a decisão do infrator de explorar uma 

oportunidade criminosa com um determinado ambiente, mas que necessita das 

informações do infrator para gerar dados; e a Geometria do Crime (BRANTINGHAM 

e BRANTINGHAM, 1981) que parte da consciência espacial do criminoso e os 

padrões de atuação do mesmo para entender os espaços de tendências/oportunidade 

a partir da soma de toda a cognição espacial do infrator. 

Considerando a dificuldade de se obter informações a partir dos infratores, 

as teorias da Geometria do Crime e Escolha Racional não poderão ser utilizadas nesta 

pesquisa, dessa forma o arcabouço teórico metodológico para investigação contará 

com auxílio apenas da teoria da Atividade de Rotina. Publicada no artigo Social 

Change and Crime Rate Trends: A Routine Activity Approach e desenvolvida não para 
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compreender a evolução das taxas de crime através da compreensão de um padrão 

entre criminosos, mas para abordar as circunstâncias que oportunizam os crimes, a 

teoria da atividade de rotina passou a ser relevante para os estudos geográficos de 

análise espacial por ressaltar a interação convergente de vítima e infrator a partir do 

espaço, pois seu foco está na dinâmica das ocorrências dos mais diversos crimes 

simultaneamente à previsão de movimentos humanos no espaço. 

A teoria baseia-se em pesquisar sobre a convergência no tempo/espaço 

de alvos adequados com ofensores motivados e a falta de vigilância (FIGURA 02). 

Segundo Felson e Clarke (1998) a análise criminal sob a lente interpretativa dessa 

teoria são medidos a partir de dez considerações: 1) A causa de qualquer crime, 

primeiramente, é a oportunidade; 2) Essa oportunidade é específica a cada crime; 3) 

O crime é uma prática mutável a cada hora e dia, multiplicando a possibilidade de 

realizá-lo; 4) As oportunidades são suscetíveis às atividades diárias de rotina; 5) Cada 

crime oportuniza outro; 6) Algumas convergências oportunizam mais o crime; 7) 

Mudanças sociais e tecnológicas produzem novas oportunidades para o crime; 8) A 

prevenção de um crime se inicia na busca de reduzir suas oportunidades; 9) Reduzir 

as oportunidades de crime não causa um deslocamento espacial do crime 

necessariamente; 10) Algumas medidas de prevenção de crime em uma área, por 

vezes podem gerar diminuição em outra próxima, proporcionando uma difusão de 

benefícios. 
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FIGURA 02 – Representação do esquema de convergências dos elementos centrais 

da Teoria da Atividade de Rotina. 

Adaptado de Cohen e Felson (1979). 

Para utilizar dessa teoria, os pesquisadores levam em consideração as 

seguintes variáveis: renda familiar per capita; porcentagem de residências alugadas; 

valor médio da habitação; número de famílias; densidade populacional. 

 

É esperado que pessoas que vivam em domicílios alugados façam mais 
atividades fora de suas residências. Além disso, quanto maior o número de 
membros familiares, maior a quantidade de alvos em potencial. Já as 
variáveis de valor médio da habitação e renda familiar são indicadores de 
aumento de alvos adequados (ANDRESEN, 2006). A presença de ofensores 
motivados é controlada utilizando como variáveis proxy o percentual de 
jovens homens, bem como o número de desempregados. Essas duas 
variáveis são conhecidas pela correlação positiva com o crime. Por último, a 
fim de medir a vigilância, a variável densidade populacional é frequentemente 
considerada (CAHILL e MULLIGAN, 2003; COHEN e FELSON, 1979); pois, 
se a densidade populacional é alta, existe uma expectativa de um efeito 
negativo sobre o crime por causa de um número crescente de "vigias" (MELO, 
2017, p. 29). 

 

Dessa forma, embora muitas teorias da sociologia criminal defendam que 

o aumento da criminalidade esteja diretamente ligado às questões demográficas ou 

nas taxas de baixo rendimento econômico, Cohen e Felson (1979) apontam também 

para as oportunidades criadas a partir das mudanças na rotina das pessoas para uma 

agenda de atividades de cunho mais moderno. Tais apontamentos são indicadores 

que exigem por parte da Geografia uma colaboração na interpretação dessa interação 

entre criminalidade e o espaço para compreender a relação entre as distribuições dos 
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números de crimes nos centros urbanos com os espaços que tem oportunizados 

esses algarismos. 

 

2.2 Delimitação dos crimes investigados 

Para dar prosseguimento a discussão teórica sobre a geografia do crime 

no município de São Luís, é importante que possamos demarcar nosso recorte jurídico 

e delimitar os tipos de crime levantados nesta pesquisa para direcionar a abordagem 

empírica utilizada nesta investigação. 

Uma vez compreendido que o crime se difere de outras formas de atrito 

social pela questão de compreender um ato regido pela lei e passível de punição 

regulamentada. Dentre os vários tipos de crimes previstos na legislação brasileira, 

para esta pesquisa vamos considerar os crimes registrados no código penal como 

crimes contra a pessoa e crimes contra o patrimônio, que são os principais grupos de 

infrações consideradas no registro de crimes da metodologia adotada pela Secretaria 

Nacional de Segurança Pública (SENASP). 

 

2.2.1 Metodologia de Classificação de crimes 

Os principais dados criminais catalogados do município de São Luís são 

apresentados pelo Ministério Público do Estado do Maranhão através do Centro de 

Apoio Operacional Criminal (CAOp-Crim), que é um órgão auxiliar para atividades 

funcionais do Ministério Público estadual, obedecendo a metodologia CVLI (Crimes 

Violentos Letais Intencionais) e CVNLI (Crimes Violentos Não-Letais Intencionais).  

A metodologia de classificação de crimes em CVLI e CVNLI é um 

procedimento de aferição de crimes com violência sugerida pela Secretaria Nacional 

de Segurança Pública, onde o CVLI engloba todos os crimes violentos letais, tais como 

por arma de fogo ou armas brancas, por instrumentos de ação contundente/corto-

perfurantes, e ainda estrangulamentos, espancamentos e agressões físicas. O CVNLI 

consiste no levantamento de dados de crimes como roubo, lesão corporal e estupro. 

As principais informações sobre o CVLI advêm do livro de registro de 

mortes do Instituto Médico Legal (IML) em congruência aos registros do Centro 

Integrado de Operações de Segurança do Estado do Maranhão (CIOPs), a partir de 

um recorte temporal de 2013 a 2017, somente o primeiro semestre de cada ano. 

Segundo o Ministério Público do Maranhão (2017), “A justificativa para comparação, 
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a partir do ano de 2013, se dá pela adoção da metodologia CVLI, sugerida pela 

Secretaria Nacional de Segurança Pública - SENASP, onde ocorre um maior 

detalhamento dos tipos de crimes ocorridos”. Já os dados dos CVNLI foram 

produzidos no setor de estatística da Secretaria Pública do Estado do Maranhão 

através do SIGO (Sistema Integrado de Gestão Operacional) que é utilizado pela 

Polícia Civil do Maranhão para registro das ocorrências. O recorte temporal do CVNLI, 

devido a um retardo do início dos registros sistematizados e informatizado, é de janeiro 

de 2014 a junho de 2017. 

Estes grupos de crimes tornam-se relevantes para a pesquisa na medida 

em que, segundo Rosa (2015), são os mais frequentes no Brasil (roubo/furto com 

ameaça) e atingem o bem jurídico mais valioso do ser humano, que é a própria vida 

(CVLI). Ressalta-se que nem todos os crimes que ocorrem no município de São Luís, 

assim como no mundo inteiro, são registrados, o que interfere na aferição da realidade 

totalitária a ser investigada, mas considerando os dados dos crimes que foram 

registrados pelo CAOp-Crim podemos avaliar partindo de uma amostra. 

 

2.3 Criminalidade urbana no contexto de São Luís 

O Município de São Luís do Maranhão (FIGURA 03), fundado desde 1612, 

é a capital do Estado do Maranhão e possui uma população de 1,1 milhão de 

habitantes e densidade demográfica de aproximadamente 1.215 habitantes por km². 

Haja vista o seu IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal), que é de 

0,768, São Luís possui um desenvolvimento mediano, ainda que enfrente sérios 

problemas econômicos, como uma porcentagem de 34% de habitantes que vivem 

com ½ salário mínimo. 
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FIGURA 03 – Mapa de Localização do Município de São Luís – MA 

 

Fonte: O autor 

 

São Luís é um município que apresenta uma paisagem urbana 

denunciadora de sua história e de suas condições de desenvolvimento, o passado é 

fortemente representado ainda atualmente na organização do espaço urbano da 

cidade. A urbanização ludovicense é uma acentuada problemática que está ligada ao 

fenômeno da industrialização que ocorreu bem como o crescimento vigoroso do 

comércio local. A soma desses fatores impulsionou um inchaço populacional que 

resultou no aumento gradativo no número de ocupações desordenadas na cidade 

(SANTOS e MENDES, 2005). 

Os relatórios do IBGE sobre o Censo Agropecuário de 2017, reforçou as 

consequências do processo de industrialização para formação da paisagem urbana 

do município. Apontando que nos últimos 42 anos o número de trabalhadores rurais 

ocupados no Maranhão caiu 53,64%. Em 1975, década da consolidação das bases 

da industrialização do Maranhão, os trabalhadores rurais totalizavam 

aproximadamente 1,4 milhões e em 2017 foram somados apenas 692 mil 
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trabalhadores rurais, ao passo que no mesmo período as áreas de plantação e criação 

de animais aumentou1. 

Em suma, esse processo aponta para os efeitos da mecanização do campo 

que resultou em muita migração para as cidades, e São Luís por ser uma capital e 

uma cidade com elevados índices de desenvolvimento no estado capitou muitas 

migrações resultando no inchaço populacional. Apesar do processo de 

industrialização trazer uma certa modernização, essa modernização não foi capaz de 

superar as desigualdades socioeconômicas, como as aprofundou, pois esteve 

apoiada na maior concentração de renda. 

Essa desigualdade se tornou evidente com o uso desordenado do solo e a 

fragmentação na produção do espaço urbano de São Luís dos dias atuais. Apesar de 

seu contexto de origem colonial demarcar o Centro Histórico como espaço de melhor 

estrutura no passado, dado pela peculiar arquitetura encontrada nos casarões 

coloniais portugueses, o século XX mudou o modo de vida ludovicense com sua rápida 

escalada em direção a industrialização e os investimentos bancários para expansão 

do espaço urbano. 

Segundo Souza (2010), esses investimentos bancários objetivavam criar 

áreas de dinamização econômicas que contribuíssem para as transformações 

urbanísticas e aumento populacional da cidade. Santos e Silva (2011, p.05) afirmam 

que 

 

os investimentos estatais oriundos do Banco Nacional de Habitação (BNH) e 
do Banco do Nordeste (BNB) incentivaram à expansão do espaço urbano, 
bem como a construção de pontes sobre o rio Anil a partir do início da década 
de 1970. Houve assim “uma ruptura com o traçado urbano e o modo de vida 
tradicional do ludovicense” (LOPES; SILVA, 2008, p. 291), provocando, por 
conseguinte, a saída das famílias de classe média e alta do antigo núcleo 
central em direção ao que se convencionou chamar de Cidade Nova2. [...] A 
partir da década de 1990 a cidade de São Luís assume características muito 
peculiares no que tange ao seu espaço urbano. O acréscimo veloz de 
edifícios transforma a cidade em metrópole moderna, sua economia se 
diversifica e seu espaço se moderniza. Em contrapartida, uma grande parcela 
populacional da cidade não participa das benesses da modernização, o que 
acarreta o surgimento e a manutenção de grandes espaços de exclusão. 

 

 
1 Notícia do Portal G1 de 26 de julho de 2018: Em 42 anos, número de trabalhadores rurais no 
Maranhão caiu 53%. <https://g1.globo.com/ma/maranhao/noticia/2018/07/26/em-42-anos-numero-
de-trabalhadores-rurais-no-maranhao-caiu-53.ghtml> Acesso em 25 de junho de 2020 
2 A Cidade Nova abrange áreas com maior infraestrutura urbanística e de serviços, apresentando 
uma morfologia urbana própria que engloba essencialmente os bairros do Renascença I e II e todo o 
espaço da orla marítima e seu entorno. 
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Essa diferença de uso do solo, onde no norte da ilha concentram-se os 

bairros ricos e nas outras áreas encontram-se as periferias, produzem o espaço 

urbano de São Luís que parece assumir um padrão de segregação típico onde há a 

cidade formal (conectada ao fluxo de trocas do mercado global) e a cidade informal 

(derivada das estratégias de sobrevivência do que denomino de grupos sociais 

dominados, que resultam nos assentamentos precários) (Davis, 2006). Dessa forma 

surgiram as favelas na grande ilha do Maranhão e consequências para a paisagem 

urbana fragmentada. 

Segundo Diniz (2007, p. 172), 

 

A favela maranhense surgiu a partir da expansão da mancha urbana da 
segunda metade do século XX, ocupando precariamente terrenos públicos e 
particulares, surgindo vilas, conjuntos e bairros como Vila Cafeteira, Vila 
Itamar, Vila Isabel, Vila Mauro Fecury, Vila Pavão Filho, Vila Kiola, Vila 
Jaracati, Vila Santa Clara, Divinéia, São Bernardo e Vila Cascavel. Sendo 
todos formados por barracos e mocambos construídos com material de 
refugo, com caixotes, tábuas soltas, folhas de zinco, com palha, taipa e 
adobe. Outras situam-se em encostas de colinas ou em áreas alagadas de 
mangue. 

 

As áreas de favelas tornaram-se ao longo dos anos um espaço de 

dominação do crime organizado, o que está muito atrelado ao fato desses territórios 

serem pouco assistidos quanto a serviços públicos, dentre eles a segurança. Essa 

vulnerabilidade permitiu que pequenas gangues rivais, espalhadas em diversos 

pontos da cidade desde a década de 1990, consolidassem seus territórios ampliando 

sua estrutura de formação para o grau de facções. Segundo Costa (2017), esse 

processo é recente, pois os conflitos entre as facções se instauraram oficialmente em 

São Luís no ano de 2013, um dos anos mais violentos do Estado do Maranhão. O que 

resultou no acirramento dessa rivalidade e a crescente disputa de territórios através 

de conflitos armados para o domínio do comercio ilegal de venda de drogas. 

Em entrevista, ao repórter de polícia Nelson Melo, um dos principais 

pesquisadores sobre o histórico do crime organizado em São Luís, relata que os anos 

em que as taxas de homicídio cresceram de forma acelerada coincide com os anos 

em que as facções estavam em forte disputa por territórios entre si. Enquanto os 

grupos de gangues que antes estavam mais ligados a atos de vandalismo, pequenos 

delitos, e eventuais homicídios, as facções, por estarem mais preocupadas com a 

produtividade lucrativa do narcotráfico, utilizam frequentemente de uma violência mais 

letal. No seu livro, Guerra Urbana: Morrendo pela vida loka, Nelson Melo (2017) afirma 
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que em geral essas facções possuem uma rede de ligação com outras facções de 

outros estados, e a frequente necessidade de enviar parte dos lucros para a matriz da 

rede implica na necessidade de recrutar jovens que cometem assaltos na tentativa de 

levantar o valor da compra do seu direito de ser um faccionado. 

Nessa perspectiva, os aglomerados subnormais tornam-se espaços 

potenciais de concentração da criminalidade. Não defendemos que a pobreza em si 

possa ser uma geradora de delinquência. Zaluar (1991) analisando a relação da 

pobreza com a criminalidade, apontou que a se considerar os Estados brasileiros, os 

mais ricos (São Paulo e Rio de Janeiro) possuem as maiores taxas de crime em 

relação aos mais pobres (Maranhão, Bahia e Ceará). Assim, não consideramos as 

favelas como espaços promotores do crime, mas como espaços que possibilitam uma 

dominação por grupos violentos por sua estrutura desprovida de uma vigilância eficaz. 

Com relação aos atos infracionais violentos letais, os índices apontam 

progressos na redução da criminalidade violenta para São Luís que já esteve na lista 

das cidades mais violentas do mundo1. Segundo o Conselho Cidadão Pela Segurança 

Social Publica e Penal da ONU, a taxa de homicídio é uma relação entre número de 

homicídios em um dado período e o número de habitantes nesse mesmo período 

multiplicado por 100 mil. Em 2015 São Luís emplacou a taxa de 53,05 homicídios por 

100 mil habitantes, ocupando a posição de 21º cidade mais violenta do mundo. Mas 

em 2017 o relatório atualizado da ONU mostrou que São Luís havia saído da lista das 

cinquenta cidades mais violentas do mundo devido sua significativa queda nos 

números de assassinatos. 

Segundo o Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e 

Cartográficos do Maranhão (IMESC) e o Ministério Público do Maranhão (MP-MA) 

(2018), o município de São Luís, absorve aproximadamente 70% dos casos de 

violência da Ilha do Maranhão. Contudo, percebe-se que nos últimos 04 anos 

mudanças significativas foram registradas, como se visualiza no Figura 04. Essas 

mudanças são apontadas pelos relatórios da Secretaria de Segurança Pública. 

Houve, também uma mudança no padrão de concentração dos homicídios 

ao longo do ano, entre 2014 e 2015 havia uma média de 53% dos casos no segundo 

 
1 Organização Não Governamental Mexicana Segurança, Justiça e Paz, Cidade do México, 2018. 
Anualmente realiza o Ranking das 50 cidades mais violentas do mundo. Disponível em 
<http://www.seguridadjusticiaypaz.org.mx/ranking-de-ciudades-2017> Acesso em 22 de janeiro de 
2020. 
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semestre, enquanto nos anos de 2016 e 2017, 57% dos casos se concentraram na 

primeira metade do ano. Estima-se que esses números possam estar ligados às 

festividades do final do ano (celebração do Natal e Ano Novo) e do primeiro semestre 

(Carnaval, São João e férias escolares) (IMESC e Ministério Público, 2018, p. 30). 

Apesar do relatório apontar que os dias finais da semana (sábado e 

domingo) serem os dias de maior número de casos entre 2014 e 2016, a segunda-

feira passou a ser em 2017 o dia da semana onde mais ocorreram homicídios, mas 

mesmo se tratando de um dia de rotina comum de trabalho e demais atividades para 

a maioria da população, a circulação de pessoas ainda é um fato de inibição para 

crimes de assassinatos, já que segundo o relatório os casos se concentram no 

intervalo temporal do horário de meia-noite até as 6 horas da manhã. 

 

FIGURA 04 – Gráfico comparativo entre quantitativo de ocorrências e incidência de 

CVLI em São Luís por 100 mil habitantes, entre 2000 a 2017. 

 Fonte: DATASUS, 2015; Secretaria de Segurança Pública, 2018 

 

Sobre os CVNLI registrados em São Luís, observa-se um declínio nos 

últimos dois anos na incidência dos casos. O ano de 2015 foi o ano mais violento 

segundo os dados no recorte temporal entre 2014 e 2017, com pouco mais de 4,2 mil 

ocorrências por 100 mil habitantes. Porém os anos de 2016 e 2017 apresentaram uma 

queda na incidência de 1,6% das ocorrências de CVNLI (FIGURA 05). Ressalta-se 

ainda que os crimes que possuem as maiores concentração de casos são os de 

Roubo e Estupro, dados pelos assaltos a pedestres, pequenos estabelecimentos e 

transportes coletivos, enquanto que o estupro e outros abusos violentos ocorrem em 
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maioria em ambiente doméstico o que torna provável a ausência de muitos casos não 

registrados por omissão de vítimas em denunciar. 

 

FIGURA 05 – Gráfico dos quantitativos de ocorrências por tipo de CVNLI entre 2014 

a 2017 em São Luís. 

Fonte: DATASUS, 2015; Secretaria de Segurança Pública, 2018 

 

Segundo o relatório de Monitoramento da violência no Maranhão da 

Sociedade Maranhense dos Direitos Humanos, 

 

Estaríamos diante de uma conjuntura de menor confronto entre as facções e 
maior gestão sobre territórios geográficos da periferia, com imposição de 
rotinas criminais e novos mecanismos de repressão de práticas delituosas 
vinculadas aos criminosos avulsos. Pode-se observar tudo isso, mas sem 
desprezar uma nova incidência do policiamento ostensivo, com a 
intensificação dos Blitze e revistas de veículos nas avenidas, confinando os 
agentes dos crimes para o interior dos bairros de periferia. (SOCIEDADE 
MARANHENSE DOS DIREITOS HUMANOS, 2017, p. 04) 

 

Observando a produção cientifica sobre a criminalidade, podemos elencar 

aquelas que se destinam a investigar as motivações dos criminosos e aquelas que 

buscam nos fatores sociais e espaciais uma relação com as taxas de criminalidade. 

Objetivando-se, nesta pesquisa, o aspecto espacial e social, para compreensão da 

criminalidade, a seguir, intenta-se caracterizar o campo de estudo aqui investigado 

com os fatores que, segundo Batelha e Diniz (2010), são os principais na formação 

do perfil das taxas de contravenção violentas de em um território. Sendo eles a Taxa 
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de Desenvolvimento Humano, riqueza, desigualdade de renda, infraestrutura, 

educação, estrutura populacional e imigração. 

O desenvolvimento humano, segundo Beato (1998) e Beato e Reis (2000) 

está relacionado significativamente a crimes violentos contra o patrimônio, uma vez 

que os municípios com um IDHM de grau mais elevado concentram uma taxa mediana 

ou maior desses crimes.  Uma explicação lógica é a de que tais contravenções 

requerem um arcabouço material de oportunidades para ocorrerem. Condições 

econômicas favoráveis, grandes concentrações populacionais e enfraquecimento de 

mecanismos de controle social endossam a observação prática da atividade de rotina. 

Além do mais, as cidades mais desenvolvidas possuem uma circulação de habitantes 

mais diversificada que unida ao contexto urbano tornam os indivíduos mais anônimos, 

transeuntes e por famílias nucleares que enfraquecem as formas tradicionais de 

controle social. 

 

Em termos teóricos, isto significará que, em determinados contextos, os 
constrangimentos socioinstitucionais da atividade criminosa serão mais 
centrais na definição do tipo de atividade delinquente do que os custos de 
oportunidade derivados dos recursos controlados pelos agentes dos delitos. 
Em outras palavras, ao grau de desenvolvimento de uma região, município 
ou localidade corresponderá uma pauta de delitos consistente com as 
referências de ordem cultural ordenadoras das estruturas de preferências que 
orientam a ação criminosa. Assim, será possível lançar a hipótese de que as 
regiões do estado pouco desenvolvidas têm altas taxas de homicídio em 
virtude de preferências determinadas por valores oriundos de códigos 
tradicionais de honra e da valorização da mediação violenta de conflitos entre 
membros de um mesmo grupo, bem como da pequena possibilidade de 
punição. (BEATO, 1998, p.06) 

 

A partir destes apontamentos outros dois condicionantes se desdobram 

nesse contexto urbano: estrutura populacional e a imigração. A infraestrutura 

populacional aponta variáveis, como a densidade populacional das cidades de porte 

elevado, que se considerando o caráter já mencionado do anonimato e dos indivíduos 

transitórios; e de igual modo sobre a imigração, Felix (2002, p.38) apud Batella e Diniz 

(2010, p.03) 

afirma que em função das expectativas frustradas, as diversas privações 
sociais, o baixo poder aquisitivo, baixo nível de instrução, precariedade de 
moradia, desemprego ou ocupação em subempregos, dentre outras tantas 
características negativas que caracterizam um número significativo de 
migrantes fazem com que "o saldo migratório esteja significativamente 
relacionado ao crime contra o patrimônio". 
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Ainda segundo Beato (1998), outro condicionante que podemos apontar 

como correspondente à criminalidade é a riqueza. Pois em contraste com o 

pensamento mais comum, o de atrelar a criminalidade à pobreza, há mais coerência 

em explicar o crime ao contexto em que se encontra mais alvos viáveis e 

compensadores, e em que também amortecem os mecanismos tradicionais de 

controle e vigilância. 

 

Ao contrário do proposto em pilhas de produção intelectual e pesquisa 
sistemática, a correlação a ser estabelecida para a explicação do crime não 
é com a pobreza, mas com a riqueza. Isto porque a prosperidade termina por 
ensejar um incremento nas oportunidades para a ação criminosa, na medida 
em que fornece alvos viáveis e compensadores, bem como dificulta os 
mecanismos tradicionais de controle social e vigilância. (BEATO, 1998, p.06) 

 

A desigualdade de renda é outro fator correlacionado a criminalidade. 

Sociedades com níveis socioeconômicos discrepantes tendem a criar realidades 

muito díspares. Dessa forma esse fator contribui incrementando a criminalidade 

(Briceño-León, 2002), e o índice de Gini constitui uma variável com potencial a revelar 

essa incidência criminal concentrada nas grandes cidades onde a pobreza e riqueza 

coexistem de forma mais próxima. 

Vinculada ao problema da moradia, a infraestrutura é outro fator 

correspondente a criminalidade, o vínculo territorial é de suma importância para a 

relação de pertencimento e de práticas sociais comuns, em situações de exclusão 

territorial. Segundo Rolnik (1999), os indivíduos se tornam vulneráveis, tais como 

também a família e as comunidades, o que possibilita o espaço da violência e o 

conflito. Para além do contraste socioeconômico no interior de uma cidade, as 

condições urbanas podem afetar o próprio funcionamento da cidade. Por isso, 

segundo Rolnik (1998) apud Casteletto (2016, p.146), 

 

se tivermos que apontar apenas um elemento que caracteriza as cidades 
brasileiras, seria sem dúvida a existência de contrastes profundos entre 
condições urbanas radicalmente distintas. Esses contrastes têm implicações 
profundas na forma e no funcionamento das cidades. Um exemplo seria o 
espraiamento em periferias precárias que tem levado a uma necessidade de 
viagens que atravessam a cidade. Assim, nas periferias, por exemplo, o 
urbanismo é eternamente incompleto e de risco. 

 

Dessa forma o bloqueio ao acesso a empregos e a oportunidades 

educacionais e culturais, e o cotidiano inseguro e arriscado são frutos de uma 



37 
 

exclusão territorial dos redutos restritos e protegidos dentro das cidades da qual 

poucos desfrutam, o que contribui para o incremento da criminalidade. 

Por último a Educação, não considerando aqui a sequência como um 

ranking de graus de maior influência, em sua estrutura formal, ou a falta dela também 

é um tema bastante explorado como correlacionado a criminalidade. Possivelmente 

os territórios com baixos indicadores de escolaridade aumentam a constância de 

crimes. Segundo Batella et al. (2008), a educação pode estar diretamente ou 

indiretamente ligada, seja pela falta dela possibilitar ao indivíduo o uso da violência 

para mediar conflitos ou pela efetivação dela colaborar para a qualificação profissional 

e assim uma possibilidade de melhor resultado na renda. 

Observando esses fatores no contexto da cidade de São Luís, pode-se 

destacar que entre as Taxas de Desenvolvimento Humano dos Municípios constadas 

no relatório de IDHM de 2010 – o último realizado, São Luís atingiu uma a taxa 

considerada alta segundo o PNUD (Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento). Utilizando um índice que varia de 0 (zero) a 1 (um) e três variáveis: 

Longevidade, Escolaridade por tempo de permanência e Renda; o IDHM mensura 

uma média e classifica-a em baixa (menor que 0,550), média (entre 0,550 e 0,699), 

alta (entre 0,700 e 0,799) e muito alta (igual ou maior que 0,800). 

A principal variável positiva de São Luís é a longevidade, com índice de 

0,813, seguida pela educação, 0,752, e a renda com o índice de 0,741, totalizando 

uma média de 0,768. Com um desenvolvimento de destaque em comparação aos 

municípios próximos e ao restante do estado, São Luís acaba se tornando um destino 

frequente de migrações rural-urbana. Esse constante êxodo-rural, segundo o IGBE 

(2010), concretizou o número de 6.329 favelas em todo o país, com boa parte da 

população vivendo em moradias irregulares nos grandes centros como São Paulo, Rio 

de Janeiro, Belém, Salvador, Recife e São Luís. 

São Luís, atualmente, contém uma população estimada de 1.101.884 

habitantes, segundo o IBGE, no último Censo – 2010, o número era de 1.014.837, e 

a densidade demográfica de 1.215,69 hab/km², um número crescente fruto de 

processos migratórios principalmente, uma vez que é o 17º município que mais 

recebeu imigrantes entre os 5 mil municípios do Brasil, no ranking do IBGE. 

 A proporção em que a população aumenta de número e esse crescimento 

não é acompanhado de medidas de planejamento com uma adequada gestão do 
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espaço urbano, cresce também os problemas sociais e estruturais na cidade, como já 

mencionados anteriormente e que possibilitam a prática de crimes contra o patrimônio. 

Concomitantemente a esses aspectos que criam um cenário estatístico, quanto ao 

fator da educação, o município de São Luís possui uma taxa de alfabetização de 

96,8% de sua população de jovens entre 6 a 14 anos. Todavia, ao considerarmos o 

IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) encontramos taxas muito 

baixas, em um índice que varia de 0 a 10, São Luís consta com uma média de 4,7 

para o os anos iniciais do ensino fundamental e 4,1 para os anos finais do ensino 

fundamental. Tais índices apontam para uma realidade em que o Estado 

aparentemente mantém um número razoável de jovens nas escolas mais possui um 

desempenho escolar questionável, considerando, obviamente que o IDEB não 

mensura com precisão a total qualidade escolar, mas é um parâmetro oficinal nacional 

de avaliação da educação. Discutiremos mais adiante sobre o IDEB, mas 

primeiramente analisaremos de forma mais aprofundada os prováveis 

encadeamentos entre a educação formal e a criminalidade. 
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3. Educação formal e a Criminalidade: Vulnerabilidade Juvenil 
Para os enfrentamentos da criminalidade, pondera-se dois principais eixos 

de discussão, um com ênfase em críticas a impunidade e a falta de severidade nas 

leis, e o outro que destaca a necessidade de “oportunidades e de acesso a meios 

materiais e simbólicos, que caracterizam o ideal de sucesso na sociedade” 

(CERQUEIRA, 2016, p.27). Dessa forma, os defensores da primeira proposta citada 

defendem, além de leis mais rigorosas o encarceramento em massa, em síntese o 

combate às transgressões está na retirada de circulação dos delinquentes e com isso 

sinalizar aos indivíduos pretensos à criminalidade de que não há benesses em 

cometer delitos. 

Webster e Doob (2003, p.143) examinando nos últimos 25 anos as 

produções literárias constataram que: 

A literatura sobre os efeitos da gravidade das sentenças nos níveis de 
criminalidade foi revisada várias vezes nos últimos vinte e cinco anos. A 
maioria das análises conclui que há pouca ou nenhuma evidência consistente 
de que sanções mais severas reduzam as taxas de criminalidade nas 
populações ocidentais. (tradução do autor)1 

 

Já o eixo voltado às ações mitigadoras, perpassam por políticas de inclusão 

que possibilitem o máximo acúmulo de capital humano tal como uma aderência maior 

de valores sociais para indivíduos em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

Compreendemos pelas referencias citadas que o segundo eixo aponta de forma mais 

coesa e ponderada para uma intervenção nas taxas de criminalidade. 

Dessa forma a educação formal, como um viés para acúmulo de capital 

humano, compreende um fator relevante como enfrentamento, prevenção e por 

consequência a redução da criminalidade juvenil. Segundo Thornberry (1996), 

defende a teoria interacional, em que o crime consiste em um ciclo que se inicia na 

pré-adolescência (12 ou 13 anos) alcança o ápice aos 18 ou 20 anos, e se estanca 

antes dos 30 anos, logo, a educação formal que compreende um contexto de contato 

exatamente com essa faixa etária onde o assédio para o mundo crime acontece com 

mais ênfase, o que possibilita ampliar a partir da escola uma discussão sobre a sua 

contribuição para prevenção de atos infratores. 

 
1 “The literature on the effects of sentence severity on crime levels has been reviewed numerous times 
in the past twenty-five years. Most reviews conclude that there is little or no consistent evidence that 
harsher sanctions reduce crime rates in Western populations.” (Webster e Doob, 2003, p.143) 
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3.1 A origem dos problemas de comportamento 

Apesar de optarmos aqui por uma abordagem que considera o problema 

investigado de um ponto de vista ecológico, destacaremos uma breve discussão sobre 

o processo de desvio nos comportamentos em perspectiva de indivíduo com o objetivo 

de apresentar as demandas sociais e a consequente ligação desse processo com o 

contexto escolar investigado. É através dessa discussão que podemos compreender 

melhor a vulnerabilidade do público escolar no contexto da criminalidade em escala 

ambiental.  

A faixa de idade compreendida como idade escolar, portanto, consiste no 

período da trajetória individual mais suscetível a problemas comportamentais e 

socioemocionais que refletem na tomada de decisões e na habilidade do uso de meios 

socialmente aceitáveis de lidar com conflitos. Por isso, torna-se necessário uma 

subseção nesta argumentação para explanarmos um pouco mais sobre os 

condicionantes dos problemas comportamentais entre jovens. 

O conjunto de distúrbios comportamentais e de interferências 

socioemocionais, segundo Loeber (1990), pode variar de indivíduo para indivíduo, 

mas tem grande contribuição para elucidar o caráter da constância intertemporal de 

como a falta de habilidade para lidar com o processo educativo desde as idades 

iniciais pode transcorrer em evoluções até culminar na prática criminosa na 

adolescência. (Figura 06) 

 

FIGURA 06 – Problemas comportamentais na primeira infância e persistência 

intertemporal 

 

Fonte: Leober (1990) 

 

Questões comportamentais possuem influência de fatores diversos, desde 

características inerentes ao próprio indivíduo a fatores ambientais. Segundo Saudino 

(2005), características individuais associadas ao temperamento possuem relações 
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com heranças genéticas, e Reebye (2005) completa ressaltando a relevância dos 

pais, familiares e ambiente externo à moradia que estabelecem fontes de influência 

comportamentais. 

A fonte preliminar de influência sobre os problemas comportamentais são 

os modelos de comportamento antissociais compartilhados através dos pais ou de 

conflitos e distúrbios intrafamiliares. A segunda fonte advém da ausência de 

afetividade e cuidados básicos esperados pelos progenitores ou mesmo suas 

negligências que trazem muitos efeitos devastadores para o desenvolvimento neural, 

como mortes de células programadas, que estão diretamente ligadas a problemas da 

agressividade infantil, segundo Schore (2001). 

O terceiro fator de influência em problemas comportamentais incide a partir 

de pais que vivem em contexto de estresse ou tensões por questões econômicas, 

resultando em ambiente não seguro, por restrições materiais e pobreza. Esses 

ambientes favorecem ao crescimento de crianças com maiores probabilidade a baixos 

níveis de sociabilidade e iniciativa, agressão, hiperatividade e depressão, problemas 

comportamentais apontados por Eamon (2000). 

O comportamento de uma criança pode ser afetado negativamente, ainda, 

segundo Cerqueira (2016, p. 29), ao apresentar problemas com relação ao processo 

de internalização do autocontrole e do neurodesenvolvimento que influencia a 

autorregulação. 

 

Neste quesito, um primeiro elemento diz respeito à ausência de uma 
supervisão competente em uma situação em que a criança vive em 
comunidades violentas ou lugares nos quais não haja modelos de 
comportamento pró-sociais. Entretanto, a infância é justamente o período 
mais importante para o desenvolvimento neural do autocontrole, que depende 
dos corretos estímulos motores, sensoriais, emocionais e cognitivos. 

 

Enfim, a vivência de uma situação onde houve ameaça à vida ou a 

integridade física, tanto a si próprio como a pessoas das quais se tem laços de 

afetividade, pode desenvolver um estresse pós-traumático (Tept) como consequência. 

Segundo Cerqueira (2016, p. 29) 

 

Vários autores, entre os quais Borges e Dell’Aglio (2008), apontam sérios 
prejuízos socioemocionais e cognitivos decorrentes da vitimização violenta, 
como por exemplo, no caso de abuso sexual na infância. Paolucci, Genuis e 
Violato (2001), ao fazerem uma meta-análise com base em 37 estudos, 
encontraram que crianças vítimas de abuso sexual têm aumentado 
significativamente o risco de desenvolver Tept ou depressão, além de uma 
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maior probabilidade de cometer suicídio e assumirem comportamentos 
sexuais promíscuos, atos de transgressão e violência repetida, além de defict 
no rendimento escolar. 

 

Dessa forma, percebe-se que uma criança que se desenvolve em ambiente 

hostil, não possui um adequado estímulo e nem uma adequada supervisão é mais 

propenso a gerar problemas cognitivos e emocionais. Com o consequente baixo 

aproveitamento escolar e o isolamento, a compensação muitas vezes encontrada na 

busca por uma reconstrução da autoestima são comportamentos transgressores que 

se reforçam com o encontro de pares que se comportem também de maneira 

desviante (CERQUEIRA, 2016). 

A escola torna-se, nesse contexto, um instrumento na colaboração de 

auxiliar crianças e adolescentes a terem um ambiente e auxílio para obtenção de 

habilidades convencionais no enfrentamento de conflitos, isso por terem a 

possibilidade de constituírem espaços de trabalho relacionados ao aumento da 

paciência e compreensão da realidade social (BECKER E MULLIGAN, 1997) que é 

diversa, dinâmica e imprevisível. O ambiente escolar deve consistir em um espaço 

para promoção da reflexão quanto aos custos psíquicos de desobedecer às leis 

(ARROW, 1997), e por consequência um espaço de ocupação e de distanciamento 

da criminalidade (LOCHNER E MORETTI, 2004). 

 

3.2 Prevenção da criminalidade e a educação formal 

Compreendemos que a educação, em suma, é um fator de interferência 

fluido no crime. Acemoglu e Agust (2001), abordando a relação econômica entre 

educação e criminalidade, apresentaram evidências que indicam o grau de 

escolaridade como gerador de externalidades positivas, uma vez que o aumento de 

capital humano, aumenta-se também a produtividade nacional e os salários de outros 

profissionais. As externalidades, que são parte dos custos ou benefícios de uma 

transação que acaba sendo capturada por terceiros, é uma realidade na educação, 

que age não apenas no indivíduo que decide optar por caminhos legais de obter 

recursos mas esse indivíduo que evita a criminalidade diminui, consequentemente, o 

capital humano para o mundo do crime. Isso resulta, de maneira geral, na 

compreensão de uma maior escolaridade aumenta a percepção de que o risco de ser 

punido e/ou preso torna-se mais custoso do que obter uma renda legal (Becker, 1968). 



43 
 

Mas a educação formal também pode contribuir para crimes que exigem 

conhecimentos e técnicas, como crimes digitais (ou cybercrimes) e crimes 

corporativos (também conhecidos como crimes de colarinho branco) que são 

financeiramente motivados. Além de aglomeração de jovens em escolas, por vezes, 

promover mais crimes juvenis como os conflitos de gangues. Porém, discorreremos 

nesta sessão com a utilização das principais pesquisas realizadas em caráter 

ecológico que buscaram apresentar evidências da interferência da educação na 

criminalidade de forma empírica.  

Alguns estudos econômicos que apontaram a relação entre capital humano 

e crime, puderam nos formalizar a influência de investimentos na educação e seus 

efeitos nas taxas de criminalidade. Segundo Silva (2014, p.32), dentre as principais 

produções científicas sobre esses efeitos destacamos: 

 

os efeitos de renda; a disponibilidade de tempo; a paciência ou a aversão ao 
risco; as interações sociais ou o efeito dos pares; e os efeitos dos benefícios 
obtidos através do crime como os econômicos, psicológicos e o prazer. Os 
canais de impacto da educação sobre o crime podem se dar de forma direta 
ou indireta. Os impactos agem diretamente sobre as ações criminosas ao 
modificarem o comportamento individual, alterando as preferências, e 
indiretamente ao modificarem as oportunidades. 

 

O efeito de renda, diz respeito ao aumento de salários como resultado do 

aumento da escolaridade e a redução da chance de desemprego (MACHIN; MEGHIR, 

2004). Com isso são reduzidos os incentivos aos riscos das atividades ilegais, dado 

que a educação amplia os potenciais retornos para atividades legais. 

A disponibilidade de tempo é um efeito que atinge mais os jovens, uma vez 

que o aumento de tempo dentro das escolas e cumprindo atividades curriculares 

diminui o tempo em oportunidades e planejamento de infrações. Pesquisas sobre o 

impacto de programas de transferência de renda na criminalidade (CHIODA et al, 

2012; LOUREIRO, 2013; ZHANG, 1997) sendo alguns que consideram a permanência 

escolar como critério para manutenção do recebimento de auxílio (como Bolsa família 

no Brasil), apontaram um impacto negativo sobre a criminalidade na região. 

A paciência surge como efeito da educação uma vez que o indivíduo que 

desenvolve a paciência aumenta a aversão ao risco. O que significa que estes 

indivíduos atribuem ao risco um peso maior às possíveis punições. Além de estarem 

mais dispostos a valorizarem os retornos futuros e uma propensão menor a cometer 

crimes em busca de retornos imediatistas (MACHIN; MEGHIR, 2004) 
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O envolvimento em um contexto familiar ou social de criminalidade constitui 

um fator que encoraja o envolvimento com atividades criminais, ou mesmo a 

negligência de responsáveis e não-incentivo a educação pode ser responsável pela 

evasão escolar ou dificuldade de compreender o retornos futuros que a educação 

pode oferecer (LOCHNER, 2004).  

O último efeito, trata dos retornos do crime sejam eles diretos (retornos 

econômicos em relação a atividades legais) ou indiretos (sensação de prazer). A 

educação, segundo Feinstein(2002) e Lochner (2004) pode ofertara compreensão dos 

benefícios psicológicos na escolha por atividades legais, além de agir com a educação 

comunitária que, uma vez trabalhada de forma inclusiva, aumentando o peso que eles 

possam atribuir aos danos causados a terceiros. 

 

3.2.1 A influência das escolas na prevenção de crimes 

No contexto escolar, segundo Barreto et al. (2011), alunos com problemas 

de comportamento podem ter um rendimento acadêmico baixo e consequentemente 

ter sua vida escolar prejudicada. Por tanto, a afetividade e condução adequada das 

atividades escolares são de grande importância para a minimização dos 

comportamentos problemáticos, como um ambiente de senso de humor e 

comportamento pró-social (como partilha, ajuda, cuidado, empatia e flexibilidade) 

(BUTTNER, PIJL, BIJSTRA E VAN DEN BOSCH, 2015). 

Porém, um dos principais problemas enfrentados pela educação para uma 

efetiva contribuição no melhoramento de comportamentos desviantes de crianças e 

jovens está no modelo da educação básica brasileira que se centra em um perfil com 

forte peso enciclopédico, quanto às habilidades e competências a serem 

desenvolvidas, e que por vezes se distância das motivações dos alunos. Tal perfil de 

currículo é construído sob a lógica de que na escola todos os indivíduos possuem 

 

totais condições materiais e socioemocionais para desenvolver seus estudos, 
como: boa nutrição, espaço para estudar em casa; ausência de conflitos 
envolvendo violência doméstica em suas vidas; atenção, orientação e 
supervisão dos pais etc. Nesse modelo, o ensino é oferecido 
burocraticamente como em uma linha de produção, em que o desinteresse 
ou a rebeldia do aluno é visto como uma “não conformidade”, devendo a 
criança “indesejada” ser reprovada ou expulsa da escola. Com isso a escola, 
que poderia ser a pedra fundamental transformadora para prevenir crimes no 
Brasil, termina não explorando determinados efeitos potenciais desejados, 
em face de um modelo educacional que não reconhece diferenças individuais 
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e sociais e não conquista as mentes e os corações de crianças e jovens. 
(CERQUEIRA, 2016, p. 30) 

 

Podemos identificar ainda alguns canais potenciais por onde as escolas 

podem exercer uma atuação no processo de prevenção à criminalidade arroladas por 

Cerqueira (2016). Como já mencionado anteriormente os transtornos 

comportamentais na primeira infância podem ser carregados pelo indivíduo com o 

passar da idade, por isso a escola deve estar pronta para receber jovens e crianças 

que possuem trajetórias distintas. Por isso primeiramente a escola deve constituir um 

espaço crucial de oportunidade para o Estado tentar mitigar parte dessas 

desvantagens socioeconômicas e cognitivas. Embora isso tenha sido tentado de 

formas episódicas, esse investimento poder ir além do ambiente escolar. 

 

É importante notar que os resultados alcançados transcendem a própria 
trajetória do aluno tratado, com potenciais melhorias no desempenho escolar, 
mas se estendem para a escola e para a comunidade, com a diminuição do 
número de caso de violência nesses espaços (CERQUEIRA, 2016, p.30) 

 

O segundo fator de contribuição da escola consiste no seu papel de 

instituição primordial para reforçar e internalizar, na mente do indivíduo, a ideia de 

cidadania. A compreensão de que como cidadãos gozamos de benefícios e direitos, 

porém, também contraímos obrigações para com os outros, se inicia na infância e 

deve ser consolidada na juventude primeiramente no lar, mas a escola também deve 

exercer o seu papel nesse processo com a sociabilidade e ofertando cenários em que 

se exerça esse lidar com as diferenças. 

Uma dificuldade observada com esse segundo ponto está quanto a 

percepção do jovem quanto a um cidadão de direitos. Que estão atrelados ao cuidado 

que a escola deve direcionar atenção uma vez que pode exercer no seu cotidiano uma 

cultura de autoritarismo e repressão. Tais práticas podem configurar conflito com o 

processo de formação de identidade e aceitação. Segundo Osório (1992, p.15) 

 

o conhecimento por parte de cada indivíduo da condição de ser uma unidade 
pessoal ou entidade separada e distinta dos outros, permitindo-lhe 
reconhecer-se o mesmo a cada instante de sua evolução ontológica e 
correspondendo, no plano social, à resultante de todas as identificações 
prévias feitas até o momento considerado. 

 

Na adolescência, enquanto ocorre o início das atividades hormonais e por 

consequência o processo de maturação física, “na interação que ocorre no meio 
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familiar, cultural e social ao qual o indivíduo pertence, as regras e normas de uma 

sociedade vão sendo internalizadas desde a infância” (GONÇALVES, 2008, p.03). 

Nessa construção de identidade infelizmente depara-se com uma educação de 

currículo padronizado para jovens que possuem as suas predileções diversas. Sendo 

assim, como terceiro fator, a escola poderia explorar com mais ênfase a motivação e 

o aspecto lúdico, considerando as escolhas dos alunos e seus valores, contribuindo 

para suas próprias trajetórias escolares. 

O quarto fator conta com o diálogo constante entre escola e família, 

problemas como faltas, comportamento, desempenho escolar e até evasão escolar 

podem ter soluções na colaboração entre a escola e a família. Ainda faltam 

mecanismos mais eficazes para exercício dessa prática de diálogo entre família e 

escola, considerando que a própria legislação já aponta para essa necessidade, na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394/96, no Art. 2º quando legisla 

responsabilizando o Estado e a família sobre a educação, 

 

dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho. (BRASIL, 1996) 

 

Como quinto fator de contribuição da escola para a prevenção do crime 

podemos apontar ainda que a frequência escolar exerce uma considerável 

contribuição na interação social, uma vez que um bom grupo de colegas na escola 

pode minimizar a influência de um grupo externo à escola sobre um determinado 

indivíduo, afastando-o das atividades criminais (CHIODA, DE MELLO e SOARES, 

2015). 

Em estudo sobre a inserção de programas de melhoramento do rendimento 

escolar com ênfase na resolução da evasão escolar, como o Bolsa Família, os 

resultados apontam para uma relação próxima sobre a expansão da faixa etária do 

programa e a diminuição da criminalidade. Segundo Chioda, de Mello e Soares 

(2016), quando em 2008 o programa Bolsa Família ampliou sua faixa etária limite do 

programa de até 15 anos para até 17 anos, nos anos seguintes observou-se na cidade 

de São Paulo uma redução de 21% na taxa criminalidade, englobando atos de 

vandalismo, de roubos, assaltos, crimes violentos (estupro, lesão corporal dolosa e 

homicídio), crimes ligados a drogas e contra menores, nas áreas de cerca de 900 
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escolas públicas, antes e depois dessa expansão; e só na taxa de homicídios a 

redução foi de 63%. 

Essas análises apontam para a importância da mudança de vários quesitos 

quanto a interferência de programas sociais que oportunizam a permanência do aluno 

na escola. Tais programas sociais trazem respostas sociais como a diminuição da 

insatisfação social, além de respostas econômicas que é a diminuição de ganho 

relativo com ações ilegais, e por fim a resposta educacional é a da mudança da 

interação social entre jovens, que para se manterem no programa precisam estar 

frequentes na escola o que lhes resulta um tempo maior de convivência com pessoas 

que estudam. 

Segundo Cerqueira e Moura (2014, p.17), vale ressaltar que 

 

não é o maior tempo na escola que reduz a criminalidade – ainda que o tempo 
na escola compita com o tempo em atividades criminais – mas sim de dois 
outros canais. O primeiro canal ocorreria por causa do aumento da renda da 
família do adolescente, o que reduz o incentivo ou a necessidade desses 
jovens de se envolverem em crime de motivação econômica. O segundo 
canal é de interação social, ou seja, o grupo de colegas dos jovens abrangido 
pelo programa é afetado tanto pela matrícula na escola quanto pela exigência 
de frequência elevada às aulas. Se o grupo de colegas dentro da escola é 
melhor do que aquele que o jovem tem fora nas ruas, o comportamento dele 
tende a melhorar, o que acaba afastando-o das atividades criminais. 

 

A educação formal, portanto, deve em seu arrolo curricular e prática 

pedagógica fornecer uma educação para o desenvolvimento de capital humano, como 

já dito anteriormente, objetivando a formação de um cidadão pleno, dotado de 

atributos socioemocionais e cognitivos para uma comunicação efetiva, resolução de 

problemas de forma socialmente aceitável e o uso da criatividade.  

 

3.3 O IDEB como indicador de qualidade da Educação Formal 

Para avaliar os progressos na política educacional de um país inúmeros 

fatores devem ser considerados. Embora, nem todos os fatores necessários sejam 

levados em consideração, cada nação desenvolve seu próprio modo de mensuração 

do desempenho e da qualidade escolar de acordo com suas metas embasadas na 

ideologia política vigente. 

O IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) representa o 

principal indicador estatístico para aferir a qualidade da educação brasileira em termos 

legais. Porém, é necessário que façamos uma análise de seus pressupostos políticos 
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e curriculares e sua implicação pedagógica para que compreendamos quais 

realidades esse índice é capaz de representar. Não pretendemos nesta pesquisa 

abordar a questão da avaliação de qualidade da educação de maneira conclusiva, 

uma vez que a qualidade da educação é uma temática social de difícil mensuração 

por possuir muitas variáveis e seus resultados muitas vezes são subjetivos. Mas 

aportamos aos indicadores ressaltados com o IDEB para avaliarmos suas 

possibilidades de indicação de uma realidade, que ainda que dinâmica, mas 

parcialmente dimensível. 

O contexto histórico de surgimento do IDEB inicia-se na década de 1990, 

que foi marcada pela entrada de exigências de resultados quando a educação, as 

pressões se iniciaram desde a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, que 

aconteceu na Tailândia no início da década, onde houve a sinalização da entrada 

incisiva do elemento econômico no campo educacional com as cobranças de 

resultados na educação do Brasil devido ao altíssimo número de crianças analfabetas 

no território brasileiro. Posteriormente, em 1996, seria aprovada a LDBN (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional), lei de número 9.394/96 que representou 

um marco na educação nacional pois se tratava da carta magna para o regimento do 

sistema educacional no Brasil. 

Essas reformas educativas ocorridas no Brasil na década de 1990 e em 

desenvolvimento nos anos 2000 (1ª e 2ª década) estão inseridas num complexo 

determinado pela globalização econômica, pela geopolítica e pela cultura; que 

somado à reestruturação capitalista sob a égide do neoliberalismo dão tom e forma 

às políticas públicas educacionais. Os Organismos Internacionais colaboraram nesse 

processo de mudanças no regimento e condução dos caminhos da educação no 

Brasil, Lauande (2013, p. 111-112) afirma que  

 

Para implantação das reformas educacionais, os organismos internacionais 
buscaram construir um consenso sobre que estratégias deveriam ser 
colocadas em ação com o intuito de que a reforma da educação pudesse ser 
efetivada nos vários países da América Latina. Nesse sentido, alguns eventos 
ocorridos na década de 1990 demarcam, de forma indelével, os processos 
de reformas da educação na América Latina. [...] Essas iniciativas devem ser 
entendidas, a partir da existência da nova proposta mundial para a educação 
que gerou uma orientação homogeneizadora para a América Latina, apesar 
da diversidade cultural, econômica, política e social da Região. A reforma 
educacional, baseada em paradigmas neoliberais, foi estruturada através de 
um núcleo comum de diagnósticos da situação do continente e da 
apresentação de propostas elaboradas por organismos internacionais. 
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E segundo Gesqui (2016, p. 90), 

 

o Banco Mundial não exerce apenas o papel de financiar as reformas 
educacionais, mas também o de determinar as práticas a serem utilizadas 
para a execução dessas reformas, práticas essas baseadas principalmente 
em aspectos econômicos que buscam a eficiência do sistema educacional e, 
para tanto, desconsideram, entre outros, aspectos intra e extraescolares de 
cada unidade escolar. A eficiência do sistema educacional passa a ser aferida 
por meio de indicadores estatísticos e para tanto se inicia no Brasil, a partir 
de 1995, a elaboração e implantação de sistemas nacionais de avaliação cujo 
principal objetivo é o de produzir e aperfeiçoar esses indicadores. 

 

É nesse contexto que surge a necessidade de avaliações externas no 

Brasil, para assegurar que a universalização da educação pretendida estava 

chegando ao alunado com qualidade. Pois a LDBN no artigo 9º afirma que deve-se 

 

[...] VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no 
ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de 
ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do 
ensino (BRASIL, 1996). 

 
Então, em 1998 é criado o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) e em 

2005 surge a Prova Brasil que aperfeiçoando o SAEB (Sistema de Avaliação da 

Educação Básica) apresentava mais riqueza de detalhes e com o foco em dados por 

unidade escolar. Apesar de algumas críticas, segundo Paz (2010), com a Prova Brasil, 

o sistema de avaliação da educação básica passa a ser um dos mais avançados da 

América Latina, pois oferece informações mais precisas sobre a qualidade de 

educação por escolas brasileiras. 

Os resultados da Prova Brasil são aferidos a partir de avalições em larga 

escala padronizadas para todo o país. Utilizando itens do currículo de dois 

componentes curriculares da Educação Básica, Língua Portuguesa e Matemática, 

objetivando avaliar respectivamente habilidades em leitura com interpretação e 

resolução de problemas. 

Além da Prova Brasil o Saeb considera também os dados do Censo 

Escolar, realizado anualmente com informações socioeconômicas dos alunos que 

possam estar ligadas ao seu desempenho escolar, como a frequência e o resultado 

do aluno ao final do ano letivo (aprovado ou reprovado) (FIGURA 7). 
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FIGURA 07 – Os quatro pilares da estrutura do IDEB 

Fonte: QEdu.org.br. Dados do Ideb/Inep (2017). 

 

O cálculo do IDEB consiste no resultado do produto entre o desempenho e 

o rendimento escolar, considerando a sua forma geral que é dada por: 

IDEBji = Nji x Pji 

 

i = ano do exame (SAEB e Prova Brasil) e do Censo Escolar 

N ji = média de proficiência em Língua Portuguesa e Matemática, padronizada para 

um indicador entre 0 e 10, dos alunos da unidade j, obtida em determinada edição do 

exame realizado ao final da etapa de ensino. 

P ji = indicador de rendimento baseado na taxa de aprovação da etapa de ensino dos 

alunos da unidade j. 

  

A nota 6,0 é a média geral estabelecida como meta para o Brasil até 

2021, estabelecida pelo Ministério da Educação. 

 

A lógica é a de que cada instância evolua de forma a contribuir, em conjunto, 
para que o Brasil atinja o patamar educacional da média dos países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Em 
termos numéricos, isso significa progredir da média nacional 3,8, registrada 
em 2005 na primeira fase do ensino fundamental, para um Ideb igual a 6,0 
em 2022, ano do bicentenário da Independência. (INEP, 2019, Online) 
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4. Avaliando a relação entre crime violento e educação em São Luís 
A presente subseção corresponde ao cerne do trabalho empírico da 

pesquisa. Nesse sentido, para avaliarmos os dados do desempenho escolar da área 

de estudo aqui considerada, catalogamos todas as escolas com o IDEB divulgado 

pelo Inep, que totalizaram 184 escolas públicas das redes Federal (04 unidades), 

Estadual (92 unidades) e Municipal (88 unidades). 

O levantamento da listagem de todas as escolas públicas do município de 

São Luís foi obtido com os respectivos órgãos representantes de cada rede de ensino, 

onde catalogamos a identificação de cada uma das unidades educacionais, tal como 

seus endereços, contatos e séries ofertadas pela unidade, sincronizando com os 

dados fornecidos pelo INEP das notas individuais das escolas desde 2005 até 2017. 

Com o registro de todas as escolas avaliadas pelo Saeb e suas respectivas notas no 

IDEB, individualmente coletamos as coordenadas geográficas de todas as escolas 

(FIGURA 08) a fim de montarmos as unidades de análises que serão compreendidas 

como áreas de influência de cada uma das escolas a partir da ferramenta de 

Diagramas de Voronoi, ou Polígonos de Thiessen. 

 

4.1 Unidade de análise em Polígonos de Thiessen 

Compreende-se que há um grande desafio em delimitar um recorte espaço-

temporal para realização das análises, sem desperdiçar a compreensão de que a 

realidade é sistêmica e dinâmica. Na tentativa de elaborar um modelo que possa nos 

aproximar da mais adequada representação da realidade, utilizamos as áreas de 

influência de acordo com os Polígonos de Thiessen. 

Esse modelo de diagrama foi adotado por consistir em uma possibilidade 

de estudo de áreas de influências segundo pontos de interesse definidos de acordo 

com os conjuntos de dados a serem processados. Os Polígonos de Thiessen 

funcionam demarcando a menor distância possível entre dois pontos geradores, o que 

significa que a cada linha de distância entre dois pontos as mediatrizes resultam nas 

linhas que formarão um polígono ao redor do ponto (FIGURA 09). 

 

 

 

 

FIGURA 08 – Distribuição das Escolas Públicas no Município de São Luís 
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Fonte: O autor. 

 

FIGURA 09 – Processo de formação de Polígono de Thiessen 

 

Fonte: O autor. 

 

Segundo Marino (2005, p. 37) 

É possível modificar o cômputo de um polígono de Voronoi (ou Thiessen) 
para que passe a considerar outros parâmetros além da distância euclidiana 
para a definição de pertinência de um ponto a um polígono. Pode-se, assim, 
deformar ordenadamente o espaço geográfico para que passe a representar, 
em sua estruturação, as duas tendências que normalmente ocorrem neste 
processo: a) a organização do espaço segundo a ocorrência de centros de 
influência - a polarização do território; e b) a presença de características 
ambientais dominantes, indicadoras das possibilidades da ocupação humana 
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e definidoras de uma certa regularidade paisagística - o conceito de região, 
zona ou área homogênea. 

 

Considerando que em um território, alguns pontos estão mais próximos de 

uma fonte geradora do que de outras fontes, é possível avaliar o comportamento de 

diferentes variáveis dentro das áreas de influências dos pontos aqui estabelecidos 

pelas escolas. 

Para evitar a possível perda de áreas de influência das escolas localizadas 

em territórios de conurbação urbana, presentes entre os municípios de São Luís e 

São José de Ribamar, aplicamos um buffer de 1 km da linha de limite entre esses dois 

municípios na direção do município de São José de Ribamar (FIGURA 10). 

 

FIGURA 10 – Mapa da área de estudo dividida em suas unidades de análise. 

 Fonte: O autor. 

 

O mapeamento da distribuição espacial das escolas foi através do processo 

de geocodificação (transformação da informação de endereços em pares de 

coordenadas ou vice-versa). As escolas que não foram identificadas por esse 
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processo, ou mapeadas de forma equivocada, foram mapeadas individualmente com 

a ajuda do software Google Earth Pro.   

Posteriormente, buscou-se construir um banco de dados espacial que 

pudesse suprir a necessidades de variáveis tanto quanto fossem necessárias ao 

fomento da análise aqui pretendida. Dessa forma, atribuiu-se a cada escola valores 

em respectivos à média das notas obtidas do IDEB em todos os anos em que a 

unidade de ensino se submeteu à avaliação, obtendo assim o valor base para 

quantificar o desempenho escolar. Considerando, ainda, que nem todas as escolas 

foram avaliadas desde o primeiro ano de aplicação do IDEB, ou porque foram 

fundadas após 2005 ou por outras razões administrativas internas, tais escolas foram 

tiveram sua média calculada de acordo com sua quantidade de anos em que se 

submeteram às avaliações. 

Depois dessa configuração inicial, aplicou-se a ferramenta dos Polígonos 

de Thiessen, que resultou na feição basilar da área de estudo. Todos os demais dados 

de variáveis seriam acrescentados ao banco de dados a partir de sua interferência ou 

frequência de eventos em cada polígono da área de estudo. 

 

4.2 Crimes violentos letais intencionais 

Os dados dos homicídios configuraram o principal peso para a análise 

espacial da realidade investigada, considerando que aponta a variável que indica 

evidências quantitativas de uma contravenção de máxima ameaça à sociedade. Os 

dados levantados para a variável de indicação de criminalidade foram os dois grupos 

de transgressões Crimes Violentos Não-Letais e os Crimes Violentos Letais já 

discutidos anteriormente, em um período situado entre os anos de 2014 até 2017. 

Porém, como os dados de CVNL oficiais não estão registrados por logradouro, mas 

por bairro, e os dados de CVL foram registrados pontualmente no local em que 

ocorreram, optamos por utilizar apenas os dados que podiam ser mensurados por 

polígonos, e a partir desses foram feitas as densidades por polígono de ocorrências 

criminais. Nesse sentido, a densidade de homicídio foi a variável dependente/resposta 

da presente pesquisa. A variável foi construída no SIG com a mensuração da área por 

quilometro quadrado de cada polígono, posteriormente foi contabilizado os homicídios 

por polígono (FIGURA 11). Por fim, foi realizada a divisão dos homicídios pela área 

dos polígonos de Thiessen, resultando na densidade de homicídios.  
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FIGURA 11 – Mapa dos homicídios distribuídos por km² nas unidades de análise. 

 

Fonte: O autor. 

 

4.3 IDEB no Município de São Luís 

As metas são atualizadas bienalmente para cada unidade escolar de 

acordo com a nota obtida no último ano avaliado, sempre visando o alcance da médica 

6,0 em 2021.  O Maranhão tem sempre alcançado índices em forma progressiva para 

os anos iniciais. Já a evolução do estado para os anos finais contou com uma 

estagnação entre 2009 e 2013, o que aponta a necessidade de esforços do estado 

para alcançar a meta nacional (FIGURA 12). Com isso o estado tem desenvolvido 

políticas como o programa Mais IDEB para obter notas de desempenho mais 

elevadas. 

O indicador de fluxo, que aponta a taxa de aprovação-reprovação-

abandono escolar, no estado do Maranhão marca uma média de 15 reprovações por 

cada 100 alunos no Estado.  

FIGURA 12 - Evolução do estado do Maranhão no IDEB Ensino Médio 
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Fonte: QEdu.org.br. Dados do Ideb/Inep (2017). 

 

Já o município de São Luís, após o período de queda nos anos 2011 e 

2013, voltou a ter progressos, porém sem alcançar as metas estipuladas para cada 

ano às séries iniciais (FIGURA 13), e mais da metade (55%) das escolas estão em 

estado de alerta (INEP, 2017) devido aos seus baixos rendimentos, tendo um alcance 

municipal no último ano de 4,6 entre as escolas públicas. Já as séries finais, estando 

bem acima das metas até 2009, obteve uma abrupta queda nos anos de 2011 e 2013, 

recuperando o crescimento positivo das médicas nos anos seguintes, porém não 

alcançando desde então as metas até o último IDEB que era de 5,2, porém a seu 

alcance foi de apenas 4,6 (FIGURA 14). 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 13 – Evolução do município de São Luís no IDEB Anos Iniciais 
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Fonte: QEdu.org.br. Dados do Ideb/Inep (2017). 

 

FIGURA 14 – Evolução do município de São Luís no IDEB Anos Finais 

 
Fonte: QEdu.org.br. Dados do Ideb/Inep (2017). 

4.4 Variáveis socioespaciais de controle 
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A densidade populacional foi considerada uma variável independente para 

indicativo de proporcionalidade para uma análise mais qualitativa da distribuição 

criminal no espaço. Pois o grau de violência e criminalidade de uma área deve ser 

medido não puramente em contagem unitária, mas em relação ao quantitativo 

populacional (FIGURA 15). 

 

FIGURA 15 – Mapa da área de estudo com rotas de transporte coletivo. 

Fonte O autor. 

 

Com a dificuldade de se obter com exatidão aa densidade populacional de 

cada polígono (pois necessitaríamos da contagem da população georreferenciada por 

residência ou logradouro) optamos por utilizar uma variável proxy, que serve para 

substituir uma variável de difícil mensuração e que presumimos guardar nela uma 

relação de adequação com a densidade populacional. Dessa forma, utilizamos as 

rotas de transporte coletivo como a nossa variável proxy, por funcionar como indicador 

de fluxo populacional, e partir da sobreposição dos shapes da área de estudo 

seccionada em polígonos e das rotas dos ônibus, extraímos três valores, um baseado 

no comprimento das linhas no perímetro de cada polígono, o segundo baseado na 

quantidade de linhas que transitam em cada polígono, e o terceiro na relação desses 
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valores pela área do polígono. Dessa forma podemos ter um indicativo de circulação 

de pessoas não apenas em quantidades absolutas, mas em valores proporcionais ao 

espaço de cada unidade. 

A densidade populacional também serve como variável de controle dos 

eventos de crimes. Como já abordamos anteriormente, a vigilância ausente constitui 

como um elemento central na Teoria do Crime da Atividade de Rotina (COHEN e 

FELSON, 1979) para o acontecimento de delitos. Dessa forma, alguns autores 

(CAHILL e MULLIGAN, 2003; COHEN e FELSON, 1979; MELO, 2017) apontam a 

densidade populacional como um elemento que vigilância que se manifesta no espaço 

de forma inversamente variável aos números de atos criminais. Ou seja, em hipótese, 

espaços com maior densidade populacional tendem a ser mais “vigiados” e, portanto, 

terem um número decrescente de crimes. 

A presença de estruturas de policiamento também foi considerada como 

uma variável explicativa relevante, como elemento de inibição criminal. Como 

aparelho estatal de garantia de ordem e controle social, os pontos de presença policial 

e/ou militar como Delegacias, Batalhões, Quartéis e outros foram georreferenciados 

(FIGURA 16) para atribuição de valores afim de indicar uma variável de 

comportamento inverso às taxas criminais. Dessa forma, cada polígono recebeu o 

valor 01 (um) por cada ponto de policiamento fixo presente no seu perímetro, e 

polígonos sem ponto de policiamento fixo, porém em contato com um polígono 

vizinho, por mediatriz, que tenha algum valor atribuído por policiamento, esse polígono 

recebeu o valor da soma dos valores dos polígonos levados à metade. 

A área de favelas dentro dos perímetros dos Polígonos de Thiessen foi 

outra variável independente levantada. No intuito de termos um dado sugestivo quanto 

a característica espacial das áreas de pobreza, que constantemente é associada a 

criminalidade e a presença do crime organizado (MISSE, 2011), calculamos o 

percentual de áreas de favelas, por meio da delimitação dos aglomerados subnormais 

do IBGE para o município de São Luís (FIGURA 17). Os aglomerados subnormais são 

áreas de ocupação ilegal da terra que possuem urbanização fora dos padrões vigente 

(lotes de tamanhos e formas desiguais, vias estreitas e construções não regularizadas 

por órgãos públicos) e que consequentemente possuem precariedade na oferta de 

serviços públicos essenciais, como abastecimento de água, esgotamento sanitário, 

coleta de lixo e fornecimento de energia elétrica (IBGE, 2019). Foi implementada uma 

transformação logarítmica para a redução de sua distorção. 
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FIGURA 16 – Pontos de Policiamento Fixo no município de São Luís 

 
Fonte: O autor. 

 

FIGURA 17 – Áreas de Aglomerados Subnormais (Favelas) no Município de São Luís 

 
Fonte: O autor. 
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Ressaltamos que há uma grande dificuldade de delimitar e quantificar os 

aglomerados urbanos precários no Brasil, pois há uma dificuldade primeiramente 

metodológica para conceituar de forma mais objetiva o que caracteriza uma favela. 

Segundo o IGBE (2019) 

 

O Manual de Delimitação dos Setores do Censo 2010 classifica como 
aglomerado subnormal cada conjunto constituído de, no mínimo, 51 unidades 
habitacionais carentes, em sua maioria, de serviços públicos essenciais, 
ocupando ou tendo ocupado, até período recente, terreno de propriedade 
alheia (pública ou particular) e estando dispostas, em geral, de forma 
desordenada e densa. A identificação atende aos seguintes critérios: a) 
Ocupação ilegal da terra, ou seja, construção em terrenos de propriedade 
alheia (pública ou particular) no momento atual ou em período recente 
(obtenção do título de propriedade do terreno há dez anos ou menos); e b) 
Possuírem urbanização fora dos padrões vigentes (refletido por vias de 
circulação estreitas e de alinhamento irregular, lotes de tamanhos e formas 
desiguais e construções não regularizadas por órgãos públicos) ou 
precariedade na oferta de serviços públicos essenciais (abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, coleta de lixo e fornecimento de energia 
elétrica). 

 

Enquanto segundo Queiroz Filho (p. 341), 

 

A expressão “assentamentos precários”, por exemplo, foi adotada pela nova 
Política Nacional de Habitação (PNH) para caracterizar o conjunto de 
assentamentos urbanos inadequados ocupados por moradores de baixa 
renda (Brasil, 2010). Inclui: cortiços, loteamentos irregulares de periferia, 
favelas e assemelhados, além dos conjuntos habitacionais degradados. 
Ainda conforme Brasil (2010), os assentamentos precários são porções do 
território urbano com dimensões e tipologias variadas. 

 

Porém, mesmo diante desses critérios estabelecidos, outra dificuldade é a 

obtenção de dados populacionais, o que restringe a retratação da realidade dos 

aglomerados subnormais e da identificação mais precisa dos tipos de áreas de 

habitação urbana.  

Todavia, considerando que os objetivos aqui traçados, não estão atrelados 

restritamente às favelas e que a amostra de dados de aglomerados subnormal dada 

pelo IGBE é suficiente para avaliar o comportamento dos indicadores, optamos por 

utilizar essa porção de dados para um melhor incremento dos resultados. 

Em suma, a hipóteses que pretendemos testar são: (H1) que densidade de 

crimes nas unidades de análises estão associadas inversamente aos números do 

desempenho escolar, indicando assim uma relação entre a criminalidade que envolve 

as áreas escolares e o desempenho escolar como reflexo da dificuldade enfrentada 
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pelas escolas de ofertar uma educação de qualidade e oportunizadora; (H2) a 

densidade populacional está associada negativamente com a criminalidade, na 

medida em que mais pessoas em uma determinada localidade inibiriam a ação 

criminal; (H3) as estruturas de policiamento também estão inversamente relacionadas 

aos crimes pelo poder de vigilância e prevenção; (H4) a densidade de homicídios 

estão positivamente relacionadas com a presença de favelas, que são áreas pobres 

e com menos suporte do estado. 

A Tabela 01 apresenta as estatísticas básicas das variáveis estudadas, 

inclusive as de densidade de homicídios e nota do IDEB.  

 

Tabela 01 – Estatísticas básicas por polígono de Thiessen das escolas de São Luís 
(n = 184). 

Variáveis Mínimo Máximo Média Desvio Padrão 

Densidade de 
homicídios 

0.00 3.13 1.24 0.96 

Índice de educação  2.8 6 3.72 0.43 
População ambiente 0 71.88 0.48 5.32 
Polícia 0 5 0.65 0.69 
Área de Favela (log)  0 2 0.77 0.75 

 

 

4.5 Análise espacial exploratória dos crimes letais 

O Índice de Global de Moran (FIGURA 18) indica o comportamento de uma 

ou mais variável a partir de uma variável de dependência espacial. Seus índices 

globais de autocorrelação espacial oscilam em coeficientes decimais entre -1 (um 

negativo) e 1 (um), e o 0 (zero) indica uma independência espacial. Dessa forma, o 

alcance do 1 significa uma extrema correlação positiva, como a lei de Tobler (1970) 

em que a primeira lei da Geografia indica que coisas mais próximas estão mais 

relacionadas entre si. Ao fazer a análise estatística de dependência espacial, 

verificamos uma considerável autocorrelação positiva nos valores de densidade de 

homicídios (índice global de Moran de 0,15 e p-valor 0,001). Ou seja, existem áreas 

com concentração de valores de homicídios que são similares aos seus vizinhos.   

 

 

 

 



63 
 

FIGURA 18 – Índice Global de Moran 

 
Fonte: Câmara et al, 2004 

 

A Figura 19 mostra que no mapeamento do índice local de Moran a maioria 

dos polígonos não apresentam significância estatística. Contudo, um padrão espacial 

é notável: dois focos de concentração de homicídios são evidenciados na porção 

centro norte do município, enquanto na porção sudeste há uma menor concentração 

dos mesmos. Em outras palavras, territórios escolares altamente vitimizados por 

homicídios tendem a sofrer uma repetição da vitimização, bem como influenciar 

territórios escolares próximos. Nesse sentido, os resultados sustentam que a 

densidade de homicídios não é aleatória no espaço intraurbano de São Luís dividido 

pela área de influência das escolas públicas. 

 

4.6 Modelo de regressão espacial 

Para análise da relação entre as variáveis, primeiramente verificamos a 

correlação linear de Pearson entre as variáveis. O coeficiente de correlação de 

Pearson (FIGURA 19), funciona medindo o grau de associação entre duas variáveis 

quantitativas. Seus valores adimensionais estão entre -1 (um negativo), 0 (zero) e 1 

(um), onde -1 significa uma correlação negativa perfeita, ou seja, se uma aumenta a 

outra sempre diminui; o 0 significa que não há uma relação linear de dependência 

entre as duas variáveis; e o 1 significa uma correlação positiva perfeita entre as duas 

variáveis. 
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FIGURA 19 – Representação do índice local de Moran para a variável de densidade 
de homicídios em São Luís, bem como os valores de significância. 

Fonte: O autor 

 

FIGURA 20 – Coeficiente de Correlação de Pearson 

 

Fonte: Salles, 2018 
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O coeficiente de correlação de Person foi aplicado primeiramente, como 

sondagem prévia, para identificarmos uma possível correlação direta entre as 

variáveis e também para identificar possíveis problemas de multicolinearidade (Tabela 

02). Assim, é possível verificar que as variáveis não são multicolineares por 

apresentarem uma baixa correlação entre si. A Densidade de Crimes e o Desempenho 

Escolar, as duas principais variáveis, expressaram uma correlação negativa (-0.122) 

onde a crescente de homicídios correlaciona-se com o decréscimo do desempenho 

escolar (FIGURA 21). Um possível problema de pesquisa para próximos trabalhos 

seria testar a hipótese de relação “U-invertido” entre essas duas variáveis. 

 

Tabela 02 – Matriz de correlação de Pearson entre as variáveis da pesquisa (n = 184). 

 Densidade de 
homicídios 

IDEB População 
ambiente 

Polícia 

IDEB -0.122    
População ambiente 0.109 -0.109   
Polícia 0.051 0.014 0.094  
Favela  0.285 -0.069 -0.088 0.102 

Organização: O autor. 

 

FIGURA 21 – Correlação de Pearson entre densidade de homicídios com 

desempenho escolar 

 

Organização: O autor. 
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Com o intuito de ajustar um modelo de regressão que melhor consiga 

estimar os homicídios, primeiramente rodamos um modelo dos mínimos quadrados 

ordinários (MQO). Posteriormente, aplicamos o teste de multiplicador de Lagrange 

(LM) para identificar se há uma autocorrelação de lag espacial ou de erro espacial. O 

uso do teste estatístico LM permite-nos identificar o melhor modelo alternativo entre 

lag espacial (LM-Lag) e erro espacial (LM-Error) (ANSELIN, 1988). Tanto para LM-

Lag (autocorrelação espacial na variável dependente) e LM-Error (autocorrelação 

espacial no erro) as hipóteses nulas não foram rejeitadas. Assim, rodamos ambos os 

modelos. 

No modelo de regressão espacial, considera-se não somente o 

comportamento de uma unidade de análise isolada, mas sua manifestação em 

comparação aos polígonos vizinhos, podendo essa vizinhança ser de contiguidade. 

Utilizamos uma matriz de vizinhança Queen (considera como vizinhança os polígonos 

que se tocam nas direções vertical, horizontal e diagonal)1.  

Os modelos foram rodados no software GeoDa, onde estimamos a 

Densidade de homicídios e as covariantes foram a média do IDEB das escolas, a 

presença policial, a relação de linhas de ônibus pela área de cada unidade de análise 

(proxy para população ambiente) e presença de favelas. Compreendemos que ainda 

existe o termo erro estocástico, que consiste em uma variável não observável que 

contribui para a compreensão da variável dependente, porém não está no modelo 

aplicado. Isso ocorre por se tratar de um objeto dinâmico ao ponto de não ser 

compreendido apenas através das variáveis aqui adotadas neste modelo, mas que 

depende de outros inúmeros fatores mais líquidos e de difícil mensuração. Os 

resultados estão na Tabela 3. 

O modelo Erro Espacial é o que possui a melhor performance de acordo 

com o AIC e R², seguido pelo modelo Lag Espacial e depois o modelo MQO, chegando 

a apontar quase 20% de variação das taxas de homicídios nas áreas de influência das 

escolas. O teste de Breusch-Pagan mostra que os dados são homocedásticos, 

rejeitando a hipótese de heterocedasticidade. Uma limitação é que o teste de Jarque-

Bera exibe que os erros não são normalmente distribuídos no modelo MQO. Por fim, 

ao checar as condições de multicolinearidade, não foi evidenciado problemas de 

relações lineares exatas entre as variáveis independentes. Os mesmos testes de 

 
1 Outra matriz de vizinhança muito empregada na literatura é a Rook, que considera apenas as 
direções verticais e horizontais. 
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diagnósticos de modelos espaciais são encontrados em pesquisas anteriores (por 

exemplo, CECCATO et al., 2018). 

 

Tabela 03 – Resultados dos modelos de regressão: Y = Densidade de homicídios. 

(n=184). 

Modelos MQO Lag Espacial Erro Espacial 

Coef. t-valor Coef. z-valor Coef. z-valor 

Constante 1.62*** 2.8 1.51*** 2.65 1.91*** 3.4 

IDEB -0.24 -1.62 -0.26* -1.81 -0.31** -2.15 

População 
Ambiente 

0.00*** 4.14 0.00*** 3.78 0.00*** 3.39 

Polícia -0.11 -1.11 -0.11 -1.15 -0.1 -1.02 

Favela 0.44*** 4.9 0.41*** 4.55 0.44*** 4.74 

W_Homicídio - - 0.18** 2.03 - - 

Lambda - - - - 0.28** 3.16 

R² 0.172  0.197  0.198  

AIC 482.11  479.99  478.08  

Diagnóstico 

Breusch-Pagan 7.83 p=0.08 7.54 p=0.16 7.14 p=0.12 

Jarque-Bera 6.09 p=0.04 - - - - 

Nota: * p < 0.1; ** p < 0.05; *** p < 0.01. 

 

As variáveis IDEB e população ambiente foram significativas nos três 

modelos. Enquanto o IDEB apresentou um coeficiente negativo em relação a 

densidade de homicídios, a proxy para população apresentou um coeficiente positivo, 

assim como a variável de favelas. Já a variável de policiamento apresentou uma 

relação inversa com a densidade de crimes letais, mas não foi estatisticamente 

significante nos modelos. A variável H-Homicídio, que representa o lag da variável 

dependente foi significativa, indicando que os polígonos de Thiessen com alta 

densidade de homicídios são positivamente associados com os vizinhos. Da mesma 

maneira, a variável Lambda como uma medida de interdependência espacial entre os 

resíduos também é significativa e positiva no modelo Erro Espacial.  

 

 

4.7 Discussão 
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Recordando a discussão feita inicialmente, de que o crime resulta na perda 

de capital humano e muitos outros custos para o país (BECKER e KASSOUF, 2017), 

podemos apontar que a educação certamente é um dos campos sociais que é afetado 

pela criminalidade. 

É o Índice Global de Moran que indica se há autocorrelação espacial em 

uma variável (ANSELIN, 1988). Ao fazer a análise estatística de dependência 

espacial, verificamos uma considerável autocorrelação positiva nos valores de 

densidade de homicídios (índice global de Moran de 0,17 e p-valor 0,004) nos 

polígonos de Thiessen. Ou seja, existem hotspots/coldspots de violência letal com 

similaridade entre os seus vizinhos. 

Para os modelos de regressão construídos, o r-squared, que com variação 

entre 0 e 1, apontam o percentual de covariáveis que a variável dependente consegue 

explicar, mostraram um score de aproximadamente 20%. Considerando que a 

investigação aqui realizada se trata de um objeto estudo social, e por tanto dinâmico 

e dependente de diversas variáveis não previsíveis ou mensuráveis, esse score é 

relevante para expressar parte da realidade. Além disto, o modelo Erro Espacial é o 

que possui a melhor performance de acordo com o AIC, seguido pelo modelo Lag 

Espacial e depois o modelo MQO. 

Para não considerarmos o espaço apenas enquanto absoluto, o que 

favorece a uma abordagem fragmentada, a utilização das variáveis contribuiu na 

diversificação as geometrias espaciais aproveitáveis para interpretação do fenômeno. 

Observando as variáveis do modelo de melhor performance, os resultados apontaram 

para a confirmação da hipótese levantada (H1). O IDEB foi uma variável de coeficiente 

associativo (-0.31, p = 0,05), indicando, com significância estatística, que o aumento 

de um homicídio indica a redução da qualidade da educação. Ou seja, corroborando 

com a nossa hipótese que a violência letal é um indicativo de piora no desempenho 

escolar. 

Já para proxy da densidade populacional, apresentou uma associação 

positiva e significativa com a densidade de homicídios (0.00, p = 0,01), mas com uma 

magnitude muito baixa. Indica que os locais com maiores aglomerações populacionais 

também são afetados com maiores números de homicídios. Este resultado, apesar de 

contrariar a hipótese H2 de que locais com maior circulação da população são mais 

vigiados e, portanto, inibem a ação criminosa, indica que a quantidade homicídios 
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segue uma frequência de contingente populacional sem que estes possam realizar 

um controle.  

Algo que pode explicar essa pouco efeito da vigilância, está em parte na 

constatação de que há uma certa concentração de crimes que ocorrem em áreas que 

predominam estabelecimentos comerciais de funcionamento diurno, e considerando 

que o relatório do IMESC (IMESC e Ministério Público, 2018) apontou que os 

homicídios na cidade de São Luís ocorrem em sua maioria fora dos horários 

comerciais (entre as 19:00 e as 6:00), pode-se compreender que mesmo um espaço 

sendo apontado com uma área de forte fluxo de pessoas, na mudança de turno ele se 

torna um espaço sem vigilância. Outra explicação pode ser encontrada em trabalhos 

recentes com a hipótese de que o fluxo de pessoas possa levar mais ofensores para 

os locais mais vitimizados (BOIVIN e FELSON, 2018). Outra possível explicação é 

que a proxy que utilizamos para população ambiente está relacionada a intensificação 

de transporte público, sendo talvez um fator facilitador para a fuga de potenciais 

ofensores. 

Quanto às estruturas fixas de policiamento, embora a variável tenha 

apresentado uma relação inversa com a densidade de crimes letais (H3), os 

resultados encontrados não foram significativos estatisticamente nos modelos 

aplicados. Possivelmente, tal resultado se dá pela compreensão de que apenas os 

prédios da polícia não realizam uma inibição tão efetiva quanto um policiamento de 

patrulhamento. Assim como as divergências do IBGE em identificar adequadamente 

as favelas podem ter contribuído para esse resultado não significativo. Outra 

explicação para esse resultado pode estar na não captação de alguns pontos, que 

não são dotados do policiamento militar (ostensivo/preventivo), mas da polícia civil 

(investigativa/judiciária) e guardas municipais (patrimoniais/preventivos), que 

possuem atuação inibidora de crime menos eficiente, pois em geral não realizam 

atendimento de emergências ostensivas. 

A variável H-Homicídio, que representa o lag da variável dependente foi 

significativa, indicando que os polígonos de Thiessen com alta densidade de 

homicídios são positivamente associados com os vizinhos. Da mesma maneira, a 

variável Lambda como uma medida de interdependência espacial entre os resíduos 

também é significativa e positiva no modelo Erro Espacial. Ou seja, o espaço é um 

elemento fundamental para o entendimento do crime letal também nas áreas de 

influência das unidades escolares.  
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5. Considerações finais 

O objetivo deste trabalho foi a investigação da relação espacial entre 

criminalidade violenta e o desempenho na educação formal das escolas públicas no 

município de São Luís. Pudemos observar alguns resultados que indicam o alcance 

de parte das hipóteses levantadas, e nos apontam algumas considerações. 

Compreendendo que estudar um fenômeno social exige uma compreensão 

prévia de que seu caráter consiste em imprevisibilidade, mutabilidade, dinamismo e 

heterogeneidade, não foi nossa pretensão realizar seu encaixe em um método 

previamente estabelecido e limitado para analisar sua realidade por completo. Por isso 

entendemos que esta pesquisa somente investiga parte do fenômeno e por isso só 

pode demonstrar uma porção da realidade. Portanto é impossível esgotar essa 

temática nesta pesquisa, muito menos explicar na totalidade a relação entre os 

fenômenos estudados aqui, a criminalidade e a educação. 

Para tanto, a diversidade no uso de modelos estatísticos e a utilização de 

diferentes variáveis nos auxiliaram a obter dados e resultados que se não retratam 

toda a realidade sobre o fenômeno da criminalidade, certamente retrataram uma parte 

de maneira relevante. 

Os resultados iniciais, tem apontado para a confirmação da primeira 

hipótese (H1), pois ao estimarmos os modelos, identificamos uma relação inversa, 

indicando que a alta densidade de homicídios está correlacionada aos números de 

baixo desempenho escolar. Com o auxílio das demais variáveis alcançamos uma 

melhor interpretação do comportamento da criminalidade no espaço urbano de São 

Luís. Tal associação aponta para um cenário de fragilidade no contexto escolar, que 

mesmo sendo um ambiente idealizado para formação de capital humano, para ocupar 

jovens e assim diminuir seu espaço ocioso nas ruas, ainda não consegue ofertar uma 

educação de qualidade que eventualmente auxilia os indivíduos a mediar conflitos 

e/ou obterem uma qualificação profissional efetiva (BATELLA, 2008). 

Muitos trabalhos veem apontando claramente essa relação negativa entre 

criminalidade e educação. Uma abordagem embasada teoricamente pode ser 

encontrada em Lochner (2004) que desenvolveu um modelo para compreensão do 

ciclo de vida de educação e sua correlação com o crime, o que estima uma relação 

negativa educação-crime. Um estudo baseado nessa perspectiva, de abordagem do 

capital humano, Williams e Sickles (2002) demonstraram que anos de escolaridade 

tem um efeito negativo significativo sobre o crime na idade adulta e que existe uma 
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relação entre crime e outras medidas de capital. Outros estudos anteriores que 

apontam para essa mesma evidência empírica da escolaridade em relação ao crime 

são os do Freeman (1996), que investigou essa relação nos Estados Unidos, onde o 

Censo de 1991 estadunidense apontou que dois terços dos presidiários dos Estados 

Unidos abandonaram o ensino médio, e 12 por cento dos encarcerados que possuíam 

entre 24 e 35 anos haviam abandonado o colégio; e o trabalho de Sabates e Feinstein 

(2008) que também apontaram uma correlação negativa entre crime e educação. 

Mais evidências internacionais são encontradas nos trabalhos de 

Buonanno e Leonida (2006) apontando que em 2001, na Itália, 75% das pessoas 

condenadas não havia concluído o ensino médio. Da mesma forma Harlow, (2003) 

indicou que nos Estados Unidos em 75% dos estados, 59% dos presos federais não 

tinham concluído o ensino médio. Machin, Marie e Vujic (2011) mostraram que na 

Inglaterra a taxa de encarceramento entre homens de 21 a 25 anos é oito vezes maior 

entre os que não tem qualificação profissional em relação aos com qualificação 

profissional. Essas indicações nos põem diante da necessidade de políticas que 

aumentem a escolaridade ou a eficiência da escolaridade para uma redução da 

escolha por atividades criminosas. Lochner e Moretti (2004) consideram que em um 

ano o aumento dos níveis médios de educação em um território pode reduzir as taxas 

de prisão em nível estadual em 11% ou mais nas sociedades ocidentais. Esses efeitos 

estimados são muito semelhantes aos efeitos previstos a partir da multiplicação da 

estimativa do aumento salarial associado a um ano de escolaridade pelos efeitos 

estimados de salários sobre o crime (GOULD, MUSTARD e WEINBERG, 2002). 

No município de São Luís as facções estabelecem um território que 

instaura uma cultura na comunidade que dificulta a observância de seus membros 

como infratores e inspira crianças e jovens como modelo de vida comum a se seguir. 

Segundo Lochner (2004), os indivíduos que planejam se envolver com o crime, por 

exemplo, porque eles são particularmente bons nisso, vivem ou se aproveitam de 

áreas com muitas oportunidades ilícitas, e provavelmente escolherão abandonar a 

escola em uma idade precoce. Isso acrescenta explicações a autocorrelação 

observada no modelo estatístico aplicado, pois o abandono escolar que compõe a 

média do IDEB por vezes está relacionado com a criminalidade. 

Também observamos que apesar dos resultados dos modelos não 

confirmarem a segunda hipótese (H2 - a densidade populacional está associada 

negativamente com a criminalidade), evidenciou o contrário na área de influência das 
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escolas. Porém, buscando conhecer as diferentes dinâmicas do espaço real, pudemos 

perceber em dados oficiais que apesar desses crimes ocorrerem em áreas de muita 

circulação da população, em geral eles ocorrem em turnos de baixa circulação de 

pessoas. Ou seja, os crimes ocorrem em áreas de alta densidade populacional 

durante o dia, porém baixa densidade populacional e pouca vigilância durante a noite. 

Sobre a constituição de alvos adequados, considerando que os CVLI mais 

comuns são o Homicídio, Latrocínio e Lesão Corporal seguido de morte, crimes em 

geral ligados às aos grupos facciosos do município, percebemos que são a obtenção 

de objetos de valores portados pelas vítimas que às tornam alvo, as outras vítimas 

são constituídas na maioria por serem membros de facções rivais, o que os torna alvo 

de homicidas na busca de diminuir o poder econômico e influenciador de territórios 

pretensos a dominação. 

Ao observarmos a não comprovação da terceira hipótese (H3 – as 

estruturas de policiamento estão inversamente relacionadas aos crimes pelo poder de 

vigilância e prevenção), nossos resultados indicam a necessidade de um policiamento 

que exerça um poder de vigilância mais eficaz na área de influência das unidades 

escolares. De fato, os nossos resultados mostraram uma relação negativa com a 

presença da polícia, mas não foi estatisticamente significante. A impossibilidade de 

ter acesso às informações sobre as rotas do patrulhamento da polícia militar nos 

impossibilitaram de obter um resultado mais extado sobre a participação da polícia 

como efeito de vigilância na inibição do crime. Para o caso brasileiro, essa falta de 

significância pode ser entendida pela ampla e documentada bibliografia sobre a 

letalidade policial (CECCATO et al., 2018; WILLIS, 2015), viés racial (CANO, 2010), 

brutalidade policial (GARMANY, 2014) e falta de confiança nos órgãos de segurança 

pública (COSTA, 2011). Os resultados sugerem uma polícia mais confiável e menos 

letal, com patrulhamento visando a prevenção da violência nas escolas públicas e 

seus frequentadores. 

Considerando que a Teoria da Atividade de Rotina aponta que a prevenção 

de um crime se inicia na busca de reduzir suas oportunidade, constata-se uma  falha 

no poder público em ofertar políticas públicas de prevenção e uma vigilância que 

possa inibir a atuação de criminosos. Analisando a confirmação da quarta hipótese 

(H4 - a densidade de homicídios está positivamente relacionada com a presença de 

favelas nas áreas de influência das escolas), identificamos com mais ênfase o 

problema do descaso do poder público na contribuição do aumento da criminalidade. 
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Pois é discorrendo sobre a realidade da infraestrutura precárias dos aglomerados 

subnormais, que constatamos que a criminalidade ganha mais concreção nesses 

espaços, o que dificulta o desempenho escolar das populações residentes nessas 

áreas. 

As escolas inseridas em ambientes violentos sofrem diretamente com essa 

realidade e por vezes até como reforço dessa realidade, fragilizando sua eficácia em 

ofertar oportunidades a indivíduos que já estejam motivados a se inserir no mundo do 

crime. A escola é um espaço social que, mais do que refletir a sociedade em que está 

inserida, ela é a expressão da própria sociedade. Por isso, mesmo com o objetivo de 

investir no capital cultural, estar inserida numa comunidade violenta em um espaço 

urbano, acaba por reproduzir com seus componentes (alunos, professores e 

profissionais da educação) partes de suas vivências. 

Segundo Maia (2009), a estrutura funcional do espaço escolar diferencia a 

reprodução da violência que ocorre fora desse espaço, sendo geralmente pouco 

significativa. Porém, uma cidade violenta há de produzir uma violência escolar, que 

nem sempre é visível, ou em níveis que caracterizem a infração de uma lei. A violência 

escolar se manifesta de várias formas, como a violência simbólica ou institucional e 

as micro-violências que não entram nos dados estatísticos. Essa suscetibilidade da 

escola em reproduzir as divergências resultantes de uma sociedade violenta, sofrendo 

as consequências em sua funcionalidade que testificamos uma vulnerabilidade nas 

escolas inseridas principalmente nos aglomerados subnormais. 

Quanto mais vulnerável uma escola é, mais os desempenhos dos alunos serão 

afetados. Segundo Avanci et al. (2009) a criança ou adolescente que sofre ao estar 

exposta a violência constante tem uma chance maior de reproduzir a violência, o que 

cristaliza padrões de tolerância e aceitação a crimes violentos. Esse processo 

chamado de “ciclo violento” contribui fortemente para construção da identidade no 

adolescente a violência como uma forma de expressão acessível para resolver 

conflitos. Uma vez que esse contexto de exclusão social da vivência nas favelas é 

reforçado pelo ciclo violento, o trabalho de recuperação da juventude se torna mais 

complexo e longo. 

Isso aponta para a urgência do tema. Os aglomerados subnormais 

continuam a crescer no município de São Luís, e ofertar com isso ampliações para o 

domínio do tráfico pelas facções. Enquanto as escolas públicas continuam 

sucateadas, sem valorização de seus profissionais e à mercê das ofensivas das 
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fações criminosas. E apesar dessas circunstâncias em que encontramos um cenário 

de desesperança. Pudemos observar que os dados apontam para bons resultados, 

uma vez que as políticas públicas sejam elaboradas considerando a oferta de 

oportunidades fora do mundo do crime e de educação de qualidade para promover 

capital cultural, capital humano e externalidades a economia. Fatores que melhor 

oportunizam a um indivíduo sem a necessidade de recorrer ao mundo do crime. 

Defendemos que os resultados deste trabalho tenham uma relevância 

social e de impacto na compreensão da importância de uma educação de qualidade 

além da vulnerabilidade que as escolas sofrem com a violência ao seu redor. Apesar 

de compreendermos que não podemos encerrar aqui a discussão sobre a temática 

levantada, a relevância da produção conquistada pode contribuir para a ciência 

geográfica e demais áreas de afins que pretendam compreender a dinâmica espacial 

entre desempenho escolar e criminalidade. 
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